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Conceber as relações de poder e as desigualdades e 
resistências a e/as associadas como ubíquas significa 
simplesmente abandonar a busca infrutífera por uma 
Utopia na qual o poder está ou ausente ou domesticado 
e na qual o conhecimento é transparente e significa, 
portanto, descartar a ilusão de uma verdadeira 
educação, uma "educação para a libertação". 
Butler 
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RESUMO 
Esta dissertação visa a contribuir, ainda que modestamente, para uma 
nova ordem do discurso da avaliação sobretudo no que concerne à questão 
teoria/prática da avaliação nas escolas. Nossa hipótese é a de que, embora o 
discurso educacional sobre a avaliação emancipatória circule na instituição 
/ocus de nossa pesquisa, como um regime de verdade, as práticas discursivas 
de sala de aula, especificamente as práticas discursivas de avaliação não 
refletem esse discurso. Para a verificação de nossa hipótese, analisamos o 
texto intitulado Sistemática de Avaliação e textos gerados em interações em 
aulas de Língua Portuguesa para o segundo e terceiro ciclos do Ensino 
Fundamental, tomando por base a perspectiva da Análise do Discurso de Linha 
Francesa. A análise do corpus nos mostrou que, no que tange ao discurso 
educacional sobre a avaliação, estratégias argumentativas são acionadas no 
intuito de legitimar a concepção de avaliação emancipatória e a provocar 
consenso na comunidade escolar sobre essa concepção. O discurso 
pedagógico da avaliação, todavia, em contraponto ao que apregoa uma 
concepção emancipatória de avaliação, através de mecanismos óptico-
enunciativos, mantém sujeito o indivíduo disciplinar. Vimos, ainda, que o 
professor, mediante o exacerbamento de políticas de afeto, coíbe a participação 
do aluno como sujeito enunciador. Por fim, pudemos perceber que em um 
sistema em que a aula se transforma em uma cerimônia de objetivação a fim de 
que o aluno possa ser avaliado, o foco do professor não está na avaliação do 
processo ensino-aprendizagem, mas na avaliação de micro-produtos. 
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Palavras-chave: 1. Análise do Discurso. 2. Linguagem. 3. Interação em Sala de 
Aula. 4. Língua Materna-Avaliação. 
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INTRODUÇÃ01 
Nunca se falou tanto em avaliação, no Brasil, como nos últimos dez 
anos. A partir da década de noventa, a questão da avaliação passa a ser o 
ponto nodal de todas as discussões sobre educação no país. O Governo 
Federal, através do Ministério da Educação, tem investido pesadamente no 
sistema de informação e avaliação, considerados instrumentos importantes e 
eficazes para controlar e subsidiar a construção de políticas educacionais. Na 
área da Educação, autores têm procurado discutir tanto a avaliação educacional 
quanto a avaliação de rendimento. Dentre esses autores, citamos Demo 
(1999a; 1999b), Saul (1999), Oliveira (1998), Luckesi (1994), Hoffman (1993). 
Além desses, há aqueles autores, como Enguita (1999) e Gentili (1999), que se 
têm preocupado com a questão do discurso da qualidade no âmbito 
educacional e que envolve direta ou indiretamente a questão da avaliação. 
Todavia, apesar dessa disseminação de programas institucionais de 
avaliação e do crescente número de obras publicadas sobre o tema, poucos 
são os autores que se têm dedicado a estudar a questão da avaliação no 
contexto ensino-aprendizagem de línguas e, quando o fazem, a exceção de 
Amarante (1998), é sobretudo de um ponto de vista essencialmente técnico, 
isto é, o interesse da investigação acaba por incidir sobre a validade ou não 
validade dos procedimentos avaliativos. Nesse sentido, grande parte dos 
1 Esta dissertação se insere no Projeto Integrado Cl\'Pq Interdiscursividade e Identidade no discurso 
didático-pedagôgico- lingua materna e íingua estrangeira, sob a coordenação gerai da Profu Dra Iv!aria 
José R F. Coracini. 
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trabalhos tem sugerido, sobretudo a professores de língua estrangeira, a 
avaliação de processos como procedimento mais confiável de aferição do 
desempenho do aluno. Dentre os trabalhos que estão nessa linha, destacamos 
Vigia-Dias (1995), Canan (1996) e Scaramucci (1993; 1997). Passamos, ora, a 
tecer um breve comentário sobre cada um desses trabalhos. 
Vigia-Dias (1995), na tentativa de investigar como se constrói a 
consonância ou não consonância entre abordagem de ensino e avaliação no 
ensino de linguagem oral em Língua Estrangeira, partindo de um procedimento 
de análise etnográfica e de estudos sobre abordagem de ensino com foco em 
Widdowson (1978, 1990) e Almeida Filho (1987, 1993), percebe que há um 
contraponto entre a avaliação informal que ocorre na interação em aula e a 
avaliação fonmal. Para a autora, as avaliações em aula refletem a abordagem 
de ensino comunicativa, ao passo que a avaliação formal, escrita, reflete a 
abordagem de ensino estruturalista. 
A autora defende alguns pontos positivos da abordagem comunicativa 
que podem ser resumidos em: realizações de interações avaliativas entre os 
"atores" envolvidos no processo ensino-aprendizagem e engajamento desses 
"atores" na construção da interação. Percebe, porém, a utilização dessa 
abordagem sem um trabalho de reflexão em direção a uma tendência de ensino 
mais crítica. 
Sugere, ao fim, a inserção da reflexão no componente avaliação de 
rendimento no currículo de Cursos de Licenciatura, sobretudo no currículo de 
habilitação para Língua Estrangeira. Acredita que a reflexão dos "atores" 
envolvidos na educação e, mais especificamente, no processo ensino-
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aprendizagem/avaliação é eficaz para a mudança de comportamentos em 
relação a esse processo. 
Um ponto que consideramos importante frisar do trabalho de Vigia-Dias 
diz respeito às análises que faz das interações avaliativas em aula. A autora, ao 
afirmar que as avaliações em aula, mesmo as avaliações corretivas, têm sido 
úteis por permitirem a construção de significados e o comprometimento total do 
aprendiz dentro da interação, não explícita nem o que compreende por 
construção de significados nem o que compreende por comprometimento total 
ou participação do aprendiz. Questionamo-nos se, para a autora, o fato de o 
aluno responder as perguntas do professor o faz, enquanto enunciador em sala 
de aula, ser agente nesse espaço. O diálogo de sala de aula permite de fato a 
construção de uma interação entre professores e alunos? Qual a natureza 
dessa interação? Ficam as perguntas. 
O foco de análise de Canan (1996), por sua vez, parece apontar para um 
dado novo: o fato de o aluno poder analisar os efeitos de uma avaliação que 
incide sobre ele. Com o método etnográfico da pesquisa-ação, implanta-se, na 
Sociedade Brasileira de Cultura Inglesa do Rio Grande do Norte, um novo 
sistema de avaliação que consiste em avaliações qualitativas. que verificam 
aspectos como motivação, participação, pontualidade, assiduidade e empenho, 
avaliações formativas e auto-avaliações. A eficácia desse novo método, aponta, 
deve ser analisada a partir do ponto de vista dos alunos. 
A autora indica que a implantação desse novo método tem por objetivo 
desviar a atenção dos alunos, geralmente voltada para as notas, para aspectos 
que dizem respeito à aprendizagem, incentivando os alunos a estudarem ao 
18 
longo do processo ensino-aprendizagem. Conclui afirmando que os objetivos 
propostos foram alcançados e que a mudança no sistema de avaliação foi 
positiva, pois permitiu aos alunos maior autonomia. 
O que temos a questionar a respeito do trabalho feito por Canan é se sua 
participação como professora/pesquisadora não comprometeu a análise da 
"construção da autonomia" dos alunos participantes, pois, se é ao 
professor/pesquisador que é dada a tarefa e/ou o papel de implantar um novo 
método de avaliação, perguntamo-nos onde fica o papel do aluno na construção 
de uma autonomia. Autonomia em relação a que ou a quem? 
Os dois estudos supramencionados podem ser corroborados pelos textos 
de Scaramucci (1993; 1997). Em Dúvidas e questionamentos sobre a avaliação 
em um contexto de ensino de línguas, a autora defende a avaliação contínua 
porque mostra, segundo suas próprias palavras, a verdadeira dimensão da 
avaliação. Afirma que a avaliação é um meio de que dispõem tanto o professor 
quanto a escola para levar a cabo seus objetivos e para o aprimoramento 
constante do processo ensino-aprendizagem. 
A autora propõe, com base teórica ancorada em Braga (1982), uma 
concepção de avaliação como processo. Questiona a avaliação de produto por 
considerá-la falha, pois se limita a emitir julgamento a partir do produto 
apresentado pelo aluno. 
Em seu texto de 1997 intitulado Avaliação de rendimento no ensino-
aprendizagem de Português Língua Estrangeira, Scaramucci apresenta 
pressupostos e conceitos atuais de avaliação de língua estrangeira a fim de 
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que eles possam fazer com que o professor repense criticamente sua prática 
avaliativa. 
A autora aposta em uma mudança de atitude por parte do professor em 
relação à avaliação. Conclui o texto afirmando que a mudança tem de ser 
genuína, profunda (. . .) tem de refletir na cultura de ensinar do professor, em 
suas abordagens de ensinar/aprender, na visão de linguagem, enfim, nos 
conceitos, pressupostos, crenças sobre o processo avaliativo. 
O que temos a ressaltar dos três estudos, acima mencionados, é a 
ausência de historicização do contexto escolar. A historicização é vista como 
algo que está fora, exterior aos sujeitos da educação. Ao defenderem que a 
avaliação processual permite tanto a professores, quanto a alunos uma visão 
mais crítica do processo ensino-aprendizagem, as autoras supracitadas 
assumem uma concepção de sujeito como ser autônomo e consciente, que, ao 
teorizar sobre sua prática, é capaz de modificá-la. 
A dissertação que aqui propomos objetiva ampliar as análises dos 
estudos acima mencionados em dois aspectos: em primeiro lugar, ao inserir-se 
em uma perspectiva discursiva, estará enfocando não a dimensão técnica da 
avaliação, mas a sua dimensão política, a exemplo da Tese de Doutoramento 
de Amarante (1998). Em segundo lugar, propomos investigar a questão da 
avaliação em contextos de Língua Materna. Pensamos, assim, que as 
contribuições que advierem dessa área específica podem ser úteis para os 
estudos que já se fazem sobre o assunto. 
Nesse sentido, sentimo-nos instigada a verificar um ambiente escolar 
que apregoa a avaliação processual em seus documentos oficiais, a fim de 
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confrontar os discursos educacional e pedagógico da avaliação. Das duas 
instituições que poderiam servir para coleta de material para a pesquisa, 
selecionamos a Escola de Educação Popular Professor Paulo Freire, pois, além 
de defender uma avaliação processual, defende uma avaliação que pretende 
ser emancipatória, no sentido de possibilitar, pela reflexão da ação avaliativa, a 
construção de uma consciência crítica e autônoma dos envolvidos no processo 
ensino-aprendizagem. 
Durante o curso de Mestrado, as leituras de autores como Althusser 
(1994/1996)2, Foucault (1995a; 1995b; 1996; 1997a; 1997b; 1999a; 1999b; 
1999c), Pêcheux (1997a; 1997b), Authier-Revuz (1998; 1990), Coracini (1991a; 
1991b·, 1995; 1998; 1999a; 1999b; 1999c), Orlandi (1983; 1999) e Amarante 
(1998) nos levaram a pensar sobre uma outra concepção de sujeito que não é a 
de um sujeito que, plenamente consciente, domina tanto o dizer quanto o fazer. 
A concepção de um sujeito cindido, clivado e descentrado pelo inconsciente nos 
levou a questionar essa crença na relação direta entre teoria e prática da 
avaliação na escola. 
Em vista disso, a nossa hipótese é a de que, embora o discurso 
educacional sobre a avaliação emancipatória circule, na instituição /ocus de 
nossa pesquisa, como um regime de verdade, as práticas discursivas de sala 
de aula, especificamente as práticas discursivas de avaliação, não refletem 
esse discurso. Para verificarmos tal hipótese, sentimos necessidade de 
desdobrá-la nas seguintes perguntas de pesquisa: 
2 A primeira data refere-se à publicação do texto/obra original e a segunda, à tradução ou à versão em 
iingua portuguesa (por nós) utilizada neste trabaiho. A partir desse momento, só será registrada, no corpo 
do trabalho, a data da tradução, onde se encontram as citações e referências por nós utilizadas. 
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1- Quais as estratégias empregadas no discurso educacional sobre a 
avaliação que o fazem circular como um regime de verdade? 
2- Como se dá a prática discursiva de avaliação em sala de aula? 
3- O que o professor avalia? 
4- Ao aluno é permitido ser sujeito enunciador? 
No que se refere ao corpus de pesquisa, este consiste em um texto 
intitulado Sistemática de Avaliação, que rege a questão da prática de avaliação 
na escola e textos gerados a partir das interações ocorridas em doze aulas de 
Língua Portuguesa para o segundo e terceiro ciclos do Ensino Fundamental. 
Em vista do critério de avaliação adotado pela escola, que é o de avaliar os 
alunos exclusivamente durante as aulas, estaremos enfocando as avaliações, 
comumente denominadas informais, que ocorrem na interação em sala de aula. 
Interessa-nos investigar em que medida essas avaliações refletem a concepção 
de uma avaliação emancipatória. 
Para a análise desses textos acima mencionados, tomamos por base 
subsídios teóricos indigitados por Foucault (1997b}, Orlandi (1999) e Coracini 
(1999a). A partir da perspectiva discursiva assumida neste trabalho, interessa-
nos, em primeiro lugar, a partir da materialidade lingüística do discurso, 
investigar e descrever as condições de produção que permitiram emergir 
sentidos e práticas e imergir outros( as). 
Feito esse primeiro movimento, pretendemos analisar os discursos 
educacional e pedagógico da avaliação que circulam na Escola de Educação 
Popular Professor Paulo Freire; analisar os sujeitos desses dizeres e analisar 
em que circunstâncias os discursos são ditos. 
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Através de marcas, ou mesmo através de sua ausência, que enunciadores 
deixam ou omitem nos fios da rede do discurso, pretendemos verificar as 
formações imaginárias (as imagens que são construídas, sobretudo dentro de 
sala de aula) e as relações de sentido e de poder que imperam no discurso 
educacional e no discurso pedagógico da avaliação, assim como as estratégias 
que são empregadas para visibilizar ou invisibilizar o exercício de poder na 
escola. Por fim, procuramos mostrar em que medida a prática discursiva de sala 
de aula reflete a concepção de avaliação adotada pela escola. O objetivo do 
presente trabalho é o de contribuir para uma nova ordem do discurso da 
avaliação sobretudo no que concerne à relação teoria/prática da avaliação no 
contexto ensino-aprendizagem de línguas. 
Passemos à organização da dissertação. Esta dissertação divide-se em 
duas partes, além desta introdução e das considerações finais. Na primeira, 
dividida em dois capítulos, desenvolvemos o quadro teórico que embasa a 
análise do corpus. Consideramos válido explicitar conceitos como sujeito, 
discurso, regime de verdade, saber, poder e poder disciplinar. A segunda parte, 
onde consta a análise propriamente dita, está dividida em três capítulos: o 
capítulo das condições de produção onde enfocamos o percurso da avaliação 
de processos especificamente no que tange ao contexto de avaliação de 
línguas e as condições de produção do discurso da avaliação emancipatória na 
instituição /ocus de nossa pesquisa. Desenvolvemos, também, o capítulo do 
discurso educacional sobre a avaliação emancipatória onde procuramos 
mostrar, através da análise da materialidade lingüística, estratégias de 
legitimação desse discurso. No terceiro capítulo, procedemos à análise das 
23 
interações em aula, destacando a avaliação informal que se estabelece nessa 
interação e o modo como a avaliação vai construindo, através de tecnologias de 
dominação e tecnologias do eu, jogos de imagens entre professores e alunos. 
PARTE I 
SUBSÍDIOS TEÓRICOS 
25 
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Nosso trabalho inscreve-se no campo discursivo da Escola Francesa de 
Análise do Discurso. Esse campo discursivo articula-se a partir de três áreas do 
conhecimento que consideramos relevantes para a compreensão dos efeitos de 
sentido que emergem das práticas discursivas avaliativas que nos propusemos 
a analisar. São eles, segundo Pêcheux e Fuchs {1997): 
{i) o materialismo histórico, como teoria das formações sociais e de 
suas transformações; 
(ii) a lingüística, como teoria dos mecanismos sintáticos e dos 
processos de enunciação; 
(iii) a teoria do discurso, como teoria da determinação histórica dos 
processos semânticos. 
Esta articulação, atravessada por um conceito de subjetividade de 
natureza psicanalítica, possibilita-nos compreender o sujeito e o discurso em 
relação à exterioridade que lhes é constitutiva. 
Nesta parte de nosso trabalho, dividida em dois capítulos, discorremos 
sobre os conceitos que nortearam nossa análise. O capítulo 1 está dividido em 
dois sub-capítulos. No primeiro sub-capitulo, destacamos os conceitos de 
sujeito, formação ideológica, formação discursiva, heterogeneidade. No 
segundo, destacamos os conceitos de discurso, poder, regime de verdade, 
saber-poder, governamentabilidade, poder disciplinar, exame, objetivação e 
subjetivação. No capítulo 2, abordamos os conceitos, objetivos e propostas da 
avaliação emancipatória que nos serviram de parâmetro para que pudéssemos 
estabelecer os confrontos entre os discursos educacional e pedagógico da 
avaliação. 
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CAPÍTULO I 
1. Sujeito e Discurso 
Antes de entrarmos nas questões que dizem respeito, propriamente, ao 
sujeito e ao discurso, e até como forma de clarificá-las, consideramos pertinente 
associarmos a este estudo o conceito de Ideologia, como a entende Althusser 
(1996). Para este autor, a ideologia tem existência material, o que significa 
dizer que o conceito de ideologia não deve estar relacionado propriamente a 
idéias, mas a atos inseridos em práticas sociais. Para Althusser (op.cit: 131), 
só existe prática através de uma ideologia e inserida nela. Assim, há uma 
imbricação entre ideologia e prática, pois não nos é possível conceber uma 
ideologia sem prática e nem uma prática sem ideologia. Dessa forma, podemos 
dizer que, se a ideologia tem existência material, ela só existe pelo sujeito e 
para sujeitos. 
Segundo Althusser, 
O indivíduo (...) porta-se de tal ou qual maneira, adota tais 
e tais comportamentos práticos e, mais importante, 
participa de algumas práticas submetidas a regras, que 
são as do aparelho ideológico de que "dependem" as 
idéias que ele, com plena consciência livremente 
escolheu como sujeito" (1996: 129). 
Assim, o sujeito age na proporção em que "é agido". Esta contradição 
remete ao que o autor costuma chamar de ambigüidade do termo sujeito. 
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Ambigüidade que caracteriza, respectivamente, uma subjetividade livre (capaz 
de agir e responsabilizar-se por seus atos} e um ser sujeitado (desprovido de 
qualquer liberdade, exceto a de se sujeitar}. 
A "evidência" de que somos sujeitos e agimos por vontade própria, nada 
mais é que um efeito ideológico, pois a ideologia "age" de forma a "transformar" 
indivíduos em sujeitos, sem aparentar fazê-lo. 
Concordamos enfim com Althusser (op.cit.: 138}, quando diz que 
O indivíduo é interpelado como sujeito (livre) para que se 
submeta livremente aos mandamentos do Sujeito, isto é, 
para que aceite (livremente) sua sujeição, ou seja, para 
que "execute sozinho" os gestos e atos de sua sujeição. 
Não há sujeitos senão por e para sua sujeição.· 
Apesar de Althusser haver relacionado a evidência da transparência 
espontânea do sujeito à evidência da "transparência" da linguagem ou 
evidência do sentido, ele não se deteve nessa questâo e não tentou definir uma 
relação entre ambas. A sua maior preocupação era a de caracterizar o sujeito 
como sendo o sujeito da ideologia. 
Coube a Pêcheux (1996) reformular a teoria althusseriana sobre a 
interpelação do sujeito pela ideologia e ampliá-la no sentido de introduzir, nessa 
teoria, a noção de forma-sujeito3 do discurso, fazendo, assim, uma ligação entre 
sujeito-linguagem-ideologia. Estabelece-se, logo, uma articulação entre a teoria 
do sujeito e a teoria do discurso. 
' Segundo Pêcheux (l997b ), essa expressão forma-sujeito foi introduzida por Althusser para designar a 
'"forma de existência histórica de qualquer individuo, agente das praticas sociais". 
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Para Pêcheux (1997b: 161), os indivíduos são "interpelados" em sujeitos-
falantes (em sujeitos de 'seu' discurso). Essa interpelação fornece a cada 
sujeito sua "realidade" no que diz respeito a um conjunto de evidências e de 
significações percebidas-aceitas-experimentadas. 
Portanto, assim como para Althusser (1996), o sujeito é um efeito da 
ideologia, transmutado sob a sua evidência ("é claro que somos sujeitos"). Para 
Pêcheux (op.cit.), o sujeito do discurso é, também, um efeito da ideologia. Pois 
seu efeito (o da evidência da transparência do sentido) é o de escamotear o 
objeto do que denomina esquecimento número 1, através do funcionamento do 
esquecimento número 24. 
Essas evidências, fornecidas pela ideologia, fazem com que uma 
palavra, uma expressão ou um enunciado queira dizer o que realmente diz. As 
evidências, por serem já efeitos, escamoteiam, sob o caráter "transparente" da 
linguagem (o seu sentido literal), o caráter material do senüdo da palavra, da 
expressão ou do enunciado. 
Para Pêcheux (1997b: 160), esse caráter material do sentido, ocultado 
sob a evidência transparente para o sujeito, existe sob a forma de formações 
ideológicas. A formação ideológica é definida como um dos elementos 
formadores de uma instância ideológica pluralizada. Portanto, cada formação 
ideológica deve ser entendida como um conjunto complexo de atitudes e 
representações que não são nem individuais nem universais, mas que só pode 
ser concebido levando-se em conta as posições de e/asse que entram em 
conflito umas com as outras (Brandão, 1991: 90). 
4 Voltaremos à noção de esquecimento número 1 e esquecimento número 2 mais adiante. 
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Assim, o contexto histórico-social, os locutores, o lugar de onde falam, a 
imagem que fazem de sí e do outro e do referente (Brandão, ib.idem.: 86) são 
condições sine qua non para a veiculação de saberes e dizeres que significam 
determinadas coisas e deixam de significar outras; permitem determinados 
sentidos e ocultam outros. 
Podemos dizer que os sentidos não existem por si mesmos (as 
evidências não são senão efeitos), mas a partir de posições de classes em jogo 
no processo sócio-histórico-ideológico em que as palavras são produzidas; os 
sentidos só podem ser possíveis a partir de sua inscrição em determinada 
formação discursiva. As palavras, expressões ou proposições mudam de 
sentido segundo as posições sustentadas por aqueles que as empregam. 
Segundo Pêcheux (1997b: 161), 
(...) os indivíduos são "interpelados" em sujeitos-falantes 
(em sujeitos de 'seu' discurso) pelas formações 
discursivas que representam ·na linguagem" as 
formações ideológicas que lhes são correspondentes. 
Cada formação ideológica comporta uma ou várias formações 
discursivas que, por sua vez, articulam o discurso e suas condições de 
produção. Foucault (1997a: 124) as define como: 
Um conjunto de regras anônimas, históricas, sempre 
determinadas no tempo e no espaço, que definiram [e 
definem], em uma dada época e para determinada área 
social, econômica, geográfica ou lingüística, as condições 
de exercício da função enunciatíva. 
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Cabe, aqui, um parêntese em relação a considerar uma formação 
discursiva como um conjunto de regras. Para o autor, o uso do termo regra 
pode ser entendido como regularidade que se define a partir de um sistema de 
dispersão5. Nesse sentido, podemos conceber a formação discursiva no sentido 
em que também a emprega Maingueneau (1997: 113). Para ele, a formação 
discursiva é um domínio "inconsistente", aberto e instável, e não a projeção, a 
expressão estabilizada da "visão de mundo" de um grupo social. Conceber a 
heterogeneidade das formações discursivas é permitir-se entender os 
deslocamentos de sentidos que ocorrem no interior de uma formação discursiva 
e entender, também, que uma formação discursiva é atravessada por outros 
discursos (pelo discurso do Outro6). 
Conforme Maingueneau (ib.idem), através de um incessante processo de 
reconfiguração, uma formação discursiva é levada a: (i) incorporar elementos 
pré-construídos (elementos do domínio da memória discursiva) que suscitam a 
interpelação de seus próprios elementos; (ii} provocar, também, o apagamento, 
esquecimento ou a denegação de determinados elementos. A esse processo de 
reconfiguração, chamamos interdiscurso. 
Esses elementos do interdiscurso, que Pêcheux (1997b} denomina pré-
construídos e articulações, encobrem o assujeitamento do sujeito-falante sob a 
aparência da autonomia. Assim, ainda que o sujeito acredite ser a fonte de seu 
discurso, ele não é senão seu suporte e efeito. Porque todo sujeito-falante, por 
5 Foucault (!997a: 40) considera o discurso como dispersão. Isto é, o discurso não se forma por elementos 
ligados em u_rn prit1dpio de unici::!de. O que equi~.le a dizer que o tii~curso, pa.ra Fou~.au!t, é 
constitutivamente heterogêneo. 
6 Por Outro, entendemos, a partir de Lacan (apud Kaufinann, 1996), o lugar onde se constituí o 'eu' que 
fala, ou seja, o próprio inconsciente. Segundo Pêcheux (1997b), a marca do inconsciente como "discurso 
do Outro " designa no sujeito a presença ~ficaz do "Sujeito ", que .faz com que todo sujeito ':fim clone", 
isto é, tome posição, '"em total consczincia e em total liberdade~', como autor de seus atos, etc. 
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um processo de interpelação ideológica, tem a ilusão tanto de ser a origem do 
sentido, quanto a ilusão da literalidade desse mesmo sentido. 
Tal ilusão remete-nos ao que Pêcheux & Fuchs (1997: 168-178} 
denominam esquecimento número um e esquecimento número dois. Pelo 
funcionamento do esquecimento número um, o sujeito tem a ilusão de que é a 
origem de suas palavras e de que o discurso começa a partir dele. Apaga-se, 
assim, de forma inconsciente a retomada de sentidos já existentes. Pelo 
funcionamento do esquecimento número dois, o sujeito, ao selecionar o que diz, 
tem a ilusão (também chamada de ilusão referencial} de que há uma relação 
natural entre palavras e coisas; de que há uma relação direta entre linguagem, 
pensamento e mundo. Esquece-se que as palavras são "multimoduladas". Elas 
sempre carregam ecos de outros significados que e/as colocam em movimento, 
apesar de nossos melhores esforços para cerrar o significado (Hall, 1997: 45}. 
Este esquecimento, porém, como dizem Pêcheux & Fuchs, é de natureza pré-
consciente e o sujeito pode sempre retomá-lo para informar, por exemplo, o que 
"ele queria dizer". 
É em relação a esse ser possível "retomar" o que se diz, a essas voltas 
meta-enunciativas, que Authier-Revuz (1998), ao realizar um trabalho que se 
fixa, se é que assim podemos dizer, sobre o esquecimento número dois, 
demonstra que, ao contrário das evidências, dessa ilusão de literalidade do 
sujeito, o que se mostra, nos fios da rede do discurso, são as não-coincidências 
do dizer: não-coincidência interlocutíva entre dois co-enunciadores; não 
coincidência do discurso consigo mesmo, afetado pela presença em si de 
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outros discursos; não coincidência entre as palavras e as coisas, e, por fim, 
não-coincidência das palavras consigo mesmas. 
A autora ancora-se, teoricamente, em princípios advindos, 
fundamentalmente, de três autores: Bakhtin, Lacan e Pêcheux. Para tal, lança 
mão da teoria da dialogização interna do discurso, de Bakhtin, em que as 
palavras são, inevitavelmente, as palavras dos outros; em que todo discurso se 
estrutura a partir do já dito de outros discursos em uma relação de interação 
verbal. Assim é que Bakhtin (1995: 113) diz que as palavras possuem duas 
faces, pois carregam sempre uma multiplicidade de vozes em que se cruzam 
discursos do 'eu' e do 'outro'. 
Authier-Revuz parte também do conceito de interdiscurso de Pêcheux, 
pois também vê o discurso como produto de interdiscursos. Este conceito, 
conforme mencionamos anteriormente, reside no fato de que há uma relação de 
um discurso com outros discursos, isto é, todo discurso nasce de um trabalho 
sobre outros discursos: algo fala (ça parte) sempre antes, em outro lugar e 
independentemente (Lacan apud Pêcheux, 1997b: 162). 
Por fim, aplica à análise que faz das voltas meta-enunciativas conceitos 
estruturados por Freud e re-estruturados por Lacan, como, por exemplo, o de 
uma fala fundamentalmente heterogênea e o de um sujeito dividido: 
heterogeneidade constitutiva do sujeito e do discurso. O sujeito psicanalítico é 
um sujeito dividido, descentrado pelo Outro. A autora atesta a presença de um 
sujeito-efeito dividido, não-coincidente consigo mesmo e destituído de um 
sentido que lhe é representável (Authier-Revuz, 1998: 189). 
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O seu objetivo é o de, na linearidade de uma cadeia discursiva, no 
intradiscurso7, "escutar" a polifonia (vozes outras) constitutiva de todo discurso. 
É através dessa "escuta", conforme suas palavras, que se pode tentar 
recuperar indícios da pontuação do inconsciente. 
Esses indícios de pontuação do inconsciente que são, também, indícios 
de pontuação da heterogeneidade constitutiva podem ser recuperados através 
do que a autora denomina por heterogeneidade mostrada. Portanto, trabalha 
com dois conceitos que são dissociáveis, apenas para efeito de análise: o 
conceito de heterogeneidade constitutiva e o conceito de heterogeneidade 
mostrada. 
Consiste a heterogeneidade constitutiva (o isso fala) em uma presença 
permanente, profunda, de "outros lugares· do "já dito" de outros discursos 
condicionando todas as nossas palavras e ressoando nelas (Authier-Revuz, 
1998: 135}. A heterogeneidade mostrada (o "se eu posso dizer x", "é bem essa 
a palavra", "não no sentido de x"), por sua vez, é a forma efetivamente marcada 
da heterogeneidade constitutiva. 
O que a autora mostra e que consideramos importante ressaltar para 
este trabalho é o modo como o sujeito tenta, através do discurso, apagar a 
heterogeneidade com vistas à homogeneização. Assim é que, ao dizer "x e não 
y", "os dois únicos sentidos da palavra", "é bem x o que quero dizer" o 
enunciador tenta "limitar" a significação do dizer. 
7 O intradiscurso é definido por Orlandi (1999) como aquilo que se diz em um momento dado, em 
condições dadas. É a formulação do sentido. Para Pêcheux (1997b), o intradiscurso é um efeito do 
interdiscurso. É uma interioridade determinada do exterior. 
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Todavia, lembramos que por tentar "fechar" o sentido, "limitar" o dizer, o 
sujeito, sob a forma da denegação (Authier-Revuz. 1990: 26), atesta a 
heterogeneidade que é constitutiva tanto de si mesmo, quanto de seu discurso. 
Tal contradição, que se produz no sujeito e no discurso, faz-nos pensar, assim 
como Freud, que a consciência nasce da inconsciência (cf. Foucault. 1997b: 17) 
e que, portanto, somos guiados não por uma lógica da Razão, mas por uma 
lógica do Inconsciente. 
Assim, 
Decorre daí a impossibilidade de autocontrole total e, 
sobretudo, a impossibilidade de controlar, pela linguagem, 
o outro, a partir do controle dos efeitos de sentido de seu 
dizer. O inconsciente fala pelo sujeito; revela, pela 
opacidade da linguagem, o que, conscientemente. ele 
desejaria abafar ( .. .) (Coracini, 1999b: 167) 
Por fim. estamos entendendo a instituição Jocus de nossa pesquisa como 
espaço de conflito entre a heterogeneidade constitutiva do sujeito e do discurso 
e a homogeneidade que se tenta fabricar com vistas ao controle dessa mesma 
heterogeneidade. 
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2. Regimes de Verdade e Poder Disciplinar 
Estamos adotando, para este estudo, o conceito de discurso tal como o 
entende Foucault (1999c). Esse autor vê o discurso como jogo estratégico e 
polêmico de ação e reação, espaço de pergunta e de resposta, de dominação e 
de esquiva e, por fim, como jogo estratégico de luta. Nesse sentido, discurso é 
um espaço onde poder e saber se articulam. É preciso admiti-lo como 
Um jogo complexo e instável em que o discurso pode ser, 
ao mesmo tempo, instrumento e efeito de poder, e 
também obstáculo, escora, ponto de resistência e ponto 
de partida de uma estratégia oposta. O discurso veicula e 
produz poder; reforça-o, mas também o mina, expõe, 
debilita e permite barrá-lo (Foucault, 1999b: 96). 
Sabendo que saber e poder articulam-se no discurso e que ambos são 
indissociáveis, podemos entender que há uma estreita relação do poder com a 
produção do discurso. Assim, não é possível que o poder se exerça sem saber, 
não é possível que o saber não engendre poder {Foucault, 1996: 142). Poder e 
saber, enfim, não estão separados. É utópico imaginar que se produz saber, 
sem que este esteja estreitamente relacionado ao poder. Como também só se 
pode entender o saber, compreendendo os mecanismos de poder que o 
produziram e o fizeram circular. Assim, o sujeito não é a "fonte pura" de saber 
que o poder depois utilizaria ou não e que pode servir de contra-ataque aos 
males do poder. O poder não é necessariamente repressivo. Foucault {1995b: 
243) o considera um conjunto de ações sobre ações possíveis; ele opera sobre 
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o campo de possibilidade onde se inscreve o comportamento dos sujeitos 
ativos; ele incita, induz, desvia, facilita ou toma mais difícil, amplia ou limita, 
torna mais ou menos provável. O poder é, enfim, uma forma de agir sobre um 
ou vários sujeitos. 
Gore (1999: 11) afirma que a hipótese repressiva de poder, em que ele é 
considerado de forma negativa, encontra-se em muitos dos discursos 
educacionais que se autoproclamam como radicais, dentre os quais incluímos 
os discursos das pedagogias emancipatório-libertadoras. 
Em relação aos discursos educacionais, sejam eles considerados 
"conservadores" ou "tradicionais", sejam eles "libertadores" ou "emancipatórios". 
não podemos pensar na existência de um discurso admitido (dominante) e um 
discurso excluído (dominado). Os discursos não são dicotomicamente 
submetidos ou opostos ao poder, mas cada um dos discursos apresenta uma 
multiplicidade de elementos discursivos que compõem estratégias diferentes. 
Os discursos são blocos táticos. Dessa forma, podem existir discursos 
diferentes e até contraditórios dentro de uma mesma estratégia (Foucault, 
1999b: 97). 
A noção de discurso como instrumento e efeito de poder e como 
obstáculo e ponto de resistência, ou seja, como um jogo complexo e instável, 
interessa-nos, particularmente, aqui. Estamos, pois, concebendo o discurso da 
avaliação como um jogo, onde estratégias discursivas são acionadas com o 
objetivo de garantir a estabilidade e a distribuição dos exercícios de poder. 
Esses "discursos de verdade" eliminam, no Discurso Educacional. todas 
as invasões, lutas, rapinas, disfarces que lhe são constitutivos. normalmente 
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através de estratégias argumentativas que criam o efeito do consenso e 
transformam, através de uma relação saber-poder, aquilo que é efeito de 
sentido em saber institucionalizado. Este saber, como afirma Coracini (1991b: 
187), por ser um saber autorizado, quase nunca é questionado, sobretudo 
porque representa o saber aceito e 'conservado' por uma comunidade. 
Esse poder se reorganiza a partir dos seus regimes de verdade; institui-
se como um saber legitimado pela comunidade e barra, proíbe, invalida outros 
saberes, igualmente válidos, mas não-legítimos. Há saberes e discursos que 
são interditados pela censura e pelo discurso "verdadeiro· de determinado 
grupo social. A escola é, por excelência, o lugar de reprodução, veiculação e, 
por que não dizer, criação, desses discursos de verdade. 
Podemos dizer que os discursos da avaliação que são veiculados 
pelo/no espaço escolar se inserem em regimes de verdade, pois são 
sancionados, legitimados e reproduzidos nesse espaço. Esse discurso, então, 
se nos apresenta "original", universalizado, como se as palavras tivessem 
guardado seu sentido, os desejos sua direção, as idéias sua lógica (Foucault, 
1996: 15). 
Por regime de verdade ou "política geral" de verdade, Foucault (op.cit.: 
12) entende o seguinte: 
[são] tipos de discurso que ela acolhe e faz funcionar 
como verdadeiros; os mecanismos e as instâncias que 
permitem distinguir os enunciados verdadeiros dos falsos, 
a maneira como se sanciona uns e outros; as técnicas e 
os procedimentos que são valorizados para a obtenção 
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da verdade; o estatuto daqueles que têm o encargo de 
dizer o que funciona como verdadeiro. 
Essa concepção de regime de verdade é fundamental para nosso 
trabalho, pois entendemos que mesmo uma escola inserida em uma prática ou 
um discurso libertador produz os seus próprios regimes de verdade, pois cria 
seus saberes com mecanismos de objetivação e de subjetivação, possui 
estratégias de veiculação do poder-saber, utiliza-se de táticas de 
governamentabilidade. 
Concordamos com Gore (1999: 15) quando afirma que não existem 
práticas pedagógicas inerentemente libertadoras, pois qualquer prática é 
cooptável e qualquer prática é capaz de tornar-se uma fonte de resistência. A 
concepção de Foucault, a respeito de um saber-poder, permite-nos observar 
que práticas educacionais aparentemente libertadoras não têm nenhum efeito 
"libertador" garantido. 
Nosso objetivo, então, é analisar as condições de produção do discurso 
da avaliação na instituição locus de nossa pesquisa e, a partir da materialidade 
lingüística desse discurso, recuperar indícios dos efeitos de verdade que 
constituem os sentidos produzidos pelos seus sujeitos. Pensamos, assim, poder 
compreender a relação (ou sua ausência) entre o dizer e o fazer dessa 
instituição. 
O que nos parece mais ajustado afirmar, a princípio, é que a crença de 
que somos seres livres e autônomos, veiculada sobretudo nos discursos 
progressistas (emancipatório-libertadores), é, na verdade, uma construção que 
nos permite ser governados. 
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Em Vigiar e Punir t1999a), Foucault revela que a forma de governo em 
que estamos imersos, denominada poder disciplinar, constitui-se a partir de 
micro-poderes e se exerce pelo princípio da invisibilidade. O poder disciplinar é 
um poder microfísico, que se expande em redes e só pode se tomar possível a 
partir de relações de poder. Esta forma de governo, que possui, como 
mecanismos de manutenção, tecnologias de dominação e tecnologias do eu, 
está intimamente relacionada à noção de regimes de verdade. 
Em Governamentabilidade e Educação Liberal, Marshall (1999: 28) 
afírma que a noção de governo, para Foucault, deve ser entendida como uma 
forma de atividade dirigida a produzir sujeitos, a moldar, a guiar ou a afetar a 
conduta das pessoas de maneira que elas se tornem pessoas de um certo tipo; 
a formar as próprias identidades das pessoas de maneira que possam ou 
devam ser sujeitos. Esta arte de governo - que é um efeito do exercício do 
poder - é uma ação sobre ações possíveis; é uma maneira de agir sobre si 
(através de tecnologias do eu) e sobre os outros (através de tecnologias de 
dominação). 
Dessa forma, o processo pedagógico, com suas práticas discursivas ou 
não, produz rituais próprios, em que é permitido a alguns (normalmente 
professores) agir sobre a ação dos outros (normalmente alunos). Nesse 
sentido, podemos falar em relações de poder, pois é necessário que aquele em 
que o poder é exercido seja reconhecido e mantido como sujeito da ação. 
(Foucault, 1995b: 243) 
As relações de poder conjugam-se às relações de comunicação e ao 
ajuste das capacidades, porque dizem respeito a três tipos de relação que se 
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imbricam umas às outras, apóiam-se reciprocamente e servem-se mutuamente 
de instrumento. Em uma instituição escolar, 
A atividade que assegura o aprendizado e a aquisição de 
aptidões ou de tipos de comportamentos aí se desenvolve 
através de todo um conjunto de comunicações reguladas 
(lições, questões e respostas, ordens, exortações, signos 
codificados de obediência, marcas diferenciais do ·valor" 
de cada um e dos níveis de saber) e através de toda uma 
série de procedimentos de poder (enclausuramento, 
vigilância, recompensa e punição, hierarquia piramidal) 
(Foucault, 1995b: 241). 
A essas relações, que constituem um bloco de capacidade-comunicação-
poder, Foucault (op.cit.) chama de blocos disciplinares ou disciplina. A disciplina 
que produz comportamentos, fabrica o tipo de indivíduo útil ao funcionamento e 
manutenção de nossa sociedade é, para Foucault (1999a: 118), compreendida 
como um método que permite controle minucioso das operações do corpo, que 
realiza a sujeição constante de suas forças e lhe impõe uma relação de 
doei/idade-utilidade. 
A escola, objeto de nosso estudo, podemos dizer, exerce essa disciplina, 
pois organiza o múltiplo, a fim de conhecê-lo para controlá-lo e controlá-lo para 
conhecê-lo; obtém, para este corpo múltiplo e disforme, um instrumento de 
observação (objetiva-o) e de dominação; impõe-lhe uma ordem com vistas ao 
consenso. A escola não funciona apenas como máquina de ensinar, como faz 
crer, mas também, como máquina de "vigiar", de "hierarquizar", de "punir" os 
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corpos indóceis e "recompensar" os corpos dóceis. A escola funciona, 
sobretudo, como local de constituição de um determinado campo de saber. Ela 
é um poder-saber. 
A escola, à moda do Panóptico, e possuindo os mesmos dispositivos 
dele, organiza seu espaço de forma tal que permite a vigilância e o 
reconhecimento contínuo do indivíduo (daí a necessidade de não concebê-lo 
como um ser múltiplo, ou, se assim o concebe, procura unificá-lo). O panóptico, 
diz Foucault (1999a: 167), é uma máquina de dissociar o par ver-sem-ser-visto; 
isto significa dizer que se é controlado sem poder controlar, que se é vigiado 
continuamente. Decorre daí o tipo de vigilância que a escola assume sobre os 
professores e, sobretudo, sobre os alunos, até que ela (a vigilância) ou suas 
normas sejam, enfim, intemalizadas. 
Uma outra prática, fundamental na escola, é a regularização, a 
uniformização, a homogeneização. É preciso que todos estejam iguais para que 
se reconheça o diferente, o "a-normal" {aquele que está fora da norma}. A 
sanção normalizadora é um mecanismo de controle que esquadrinha, analisa e 
reduz o perigo que ocupa, em sala de aula, um aluno indisciplinado frente aos 
outros. É preciso que se lhe atribua uma punição ou uma ameaça de punição 
para que os outros o vejam não como exemplo, mas como um contra-exemplo. 
Pois, via de regra, aquele que se desvia da norma, torna-se alvo de um saber 
que o examinará e de um poder que o corrigirá e o punirá. O mecanismo de 
normalização se dá, então, através da punição e da recompensa, isto é, pune-
se aquele que difere do padrão, da fôrma e recompensa-se aquele que está no 
43 
modelo, no padrão, na fôrma. O objetivo é fazer com que, no fim, todos se 
pareçam. 
As normas estabelecidas, os exames, as classificações, recompensas e 
punições são parte dessa noção de govemamentabilidade. Dentre esses, 
porém, o principal procedimento e garantia da eficácia dessa possibilidade de 
ação de uns sobre os outros é o exame. Por ele extraem-se padrões, permite-
se calcular, medir. Através dele, cria-se todo um saber sobre o indivíduo. 
Porque, 
O exame é a vigilância permanente, classificatória, que 
permite distribuir os indivíduos, julgá-los, medi-los, 
localizá-los e, por conseguinte, utilizá-los ao máximo. 
Através do exame, a individualidade toma-se um 
elemento pertinente para o exercício do poder (Foucault, 
1996: 107). 
O exame, cerimônia de objetivação do poder disciplinar, é uma maneira 
de se pôr uma lupa no indivíduo, objetivá-lo, transformá-lo em um objeto 
descritível para analisá-lo. Para examiná-lo, faz-se necessário transformá-lo 
num "caso", dar-lhe uma nota e classificá-lo segundo critérios que são 
estabelecidos hierarquicamente. Então, a partir daí, o aluno passa a ser 
considerado, por si mesmo e pelo professor, "bom" ou "mau·, "capaz" ou 
"incapaz", "adequado" ou "inadequado". É, enfim, através do exame, que se 
pode constatar se o indivíduo é ou passou a ser um corpo dócil. 
Apesar de Foucault não relacionar a avaliação, denominada por ele de 
exame, a práticas não-documentais, não-formais, pensamos ser útil, para o 
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propósito de nosso trabalho, associar a noção de mecanismo disciplinar de 
individualização e controle dos sujeitos às avaliações informais que ocorrem 
durante as aulas. 
Em Discurso Escolar: Diálogo?, Ehlich (1986), ao analisar os tumos 
conversacionais que ocorrem em sala de aula e associá-los não aos diálogos 
que se estabelecem em ambientes externos à escola, mas a um discurso 
tipicamente escolar, aponta-nos que, nesses turnos, onde professor e alunos 
alternam suas falas, estratégias discursivas são acionadas pelo professor para 
fazer com que o aluno. ao falar, seja avaliado. 
Nesse sentido, assumimos a perspectiva de Kerbrat-Orecchioni (1997) 
ao afirmar que todo discurso tem um caráter eminentemente avaliativo, pois 
para que um discurso circule, enunciadores e enunciatários, explícita ou 
implicitamente, sempre avaliam o dizer do outro. 
Segundo Kerbrat-Orecchioni (op.cit.: 56), um enunciado não é jamais 
verdadeiro em si, mas o será somente a partir de um sujeito que o avalia. 
Enunciadores, por serem sempre avaliados, disponibilizam estratégias 
discursivas que consistem em fazer com que um enunciado passe por 
verdadeiro, seja admitido como verdadeiro. 
Kerbrat-Orecchioni (op.cit.: 69-75) cita estas estratégias. Segundo a 
autora, elas podem ser de duas naturezas: 
(i) extra-verbal - diz respeito a fatores enunciativos e divide-se em 
três classes que se referem à figura do emissor (mais ou menos 
crível), à figura do receptor (mais ou menos crente) e à situação 
de enunciação (mais ou menos credibilizante). 
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(ii) intra-verbal - diz respeito à natureza dos próprios conteúdos 
(mais ou menos verossímeis, isto é, mais ou menos aceitáveis 
como verdadeiros), às suas ferramentas linguajeiras que podem 
produzir efeitos de verdade e ao estatuto "lógico" do enunciado. 
Em relação aos discursos orais, a autora inclui uma terceira natureza8: 
(iii) para-verbal - diz respeito à dicção, à veemência articulatória, aos 
esquemas entonacionais e acentuais, à pontuação gestual e à 
mímica. 
Estas estratégias supracitadas nos servirão de dispositivo de análise 
para que possamos nos aproximar do discurso educacional sobre a avaliação e, 
principalmente, do discurso pedagógico da avaliação. 
Ao associarmos o conceito de avaliação de Foucault (1999a) às 
avaliações informais que ocorrem em sala de aula, julgamos pertinente 
relacionar tecnologias de dominação a tecnologias do eu. Em História da 
Sexualidade, Foucault (1999b) nos mostra como, através das tecnologias do 
eu, ajudamos a nos construir como sujeitos individualizados e normalizados. 
Associada ao exame, a confissão se toma a principal tecnologia para a 
construção de identidades. 
Foucault argumenta que a confissão e seus dispositivos estão 
intimamente relacionados à nossa vontade de saber a verdade sobre nós 
mesmos. Através da confissão, o indivíduo torna-se um objeto de 
8 Em relação a essa terceira natureza, só serão considerados os esquemas entonacionais que produzirem 
etE:ítos de sentido nos enunciados analisados. As demais estratêgias para-verbais não serão consideradas 
no corpo deste trabalho. 
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conhecimento; um objeto que fala a verdade sobre si mesmo, com o intuito de 
se conhecer e ser conhecido. 
Na escola, especificamente nos diálogos que se estabelecem entre 
professor e alunos durante as aulas, chamamos a esse "fazer falar o sujeito" de 
mecanismo de internalização do poder disciplinar por dois motivos: primeiro, 
porque quando aceita a obrigatoriedade de falar ou é coagido a falar, considera-
a necessária e a vê como parte das práticas discursivas de sala de aula (é 
"natural" ser interpelado a falar); em segundo lugar, quando não a vê como 
poder coercitivo, crê falar por livre vontade. Falar a alguém, neste caso, mesmo 
que a alguém hierarquicamente superior, não é sentido mais como um efeito 
coercitivo do poder, mas como um ato de "liberdade". O indivíduo sujeitado 
sente vontade de saber a verdade sobre si mesmo. E o professor é o 
profissional legalmente constituído para extrair essa verdade. 
Portanto, podemos dizer que a avaliação em aula reúne em si, a um só 
tempo, um mecanismo ótico ("ver" e "fazer ver"} e enunciativo ("falar" e "fazer 
falar''). Segundo Larrosa (1999: 65), 
o tema foucaultiano da visibilidade guarda certo 
paralelismo com o tema da dizibilídade. Para este autor, o 
"ver" e o "fazer ver" se correspondem, embora não se 
identifiquem, com o "falar" e o "fazer falar". ( .. .) O visível 
vai em paralelo com o dizívef. As formas legítimas de 
olhar se relacionam com as formas legítimas de dizer. 
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Um outro ponto que merece ser abordado, aqui, refere-se ao modo como 
o funcionamento dos mecanismos de objetivação e dos mecanismos de 
subjetivação constrói as identidades de professores e alunos. 
Como resultado desses mecanismos, tanto alunos quanto professores 
são classificados e objetivados, isto é, tomam-se objetos de um poder-saber. 
Todavia, mais importante, constróem suas identidades na proporção em que 
essas classificações e essas objetivações são aceitas por eles, transformando-
os em sujeitos de um poder-saber. 
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CAPÍTULO!! 
1- O Discurso sobre a Avaliação Emancipatória: um Regime de Verdade 
O discurso sobre a avaliação emancipatória está sendo entendido por 
nós como um discurso circular que se garante garantindo a instituição em que 
se origina. Dessa forma, o concebemos como um saber-poder cuja ação sobre 
a ação dos outros consiste em construir e manter regimes de verdade sobre o 
que seja avaliar e mais amplamente, e conseqüentemente, sobre o que seja 
educar. Esse discurso, através de estratégias de credibilização, conforme as 
citadas nas páginas 44 e 45, produz efeitos de transparência do sentido da 
avaliação de processos como única forma possível de avaliar verdadeiramente 
o aluno. Assim, acreditamos poder traçar algumas linhas gerais sobre o 
paradigma da avaliação emancipatória, baseando-nos em Freire (1988), 
Hoffman (1993), Saul (1999) e Demo (1999a; 1999b). 
A avaliação emancipatória é definida como um processo de descrição, 
análise e crítica de uma dada realidade, visando a transformá-la (Saul, 1999: 
61). Seus objetivos são, segundo defendem os autores supracitados, o de 
iluminar o caminho das transformações e o de propiciar o valor emancipatório 
nos alunos, de forma que se tornem autodeterminados. As palavras de ordem 
do paradigma da avaliação emancipatória são: emancipação, decisão 
democrática, transformação, crítica educativa e participação crítica. 
Sua "verdade" é fazer com que todos os que, direta ou indiretamente, 
estejam envolvidos no processo educacional sejam capazes de escrever a sua 
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"própria história" e criar suas próprias alternativas de ação. Isto pressupõe uma 
concepção de homem como ser crítico, dotado de razão. Dessa forma, crê-se 
que, por meio de conscientização crítica, o homem possa ser capaz de dirigir 
suas ações, no contexto em que se insere, conforme valores que ele mesmo 
elege e com os quais se compromete ao longo de sua história de vida. 
Dentre todas as características em tomo do sentido da avaliação como 
processo a que mais salta aos olhos é a da ênfase na reflexão conjunta. 
Diferentes autores alegam ser este aspecto condição primeira e eficaz para 
uma "avaliação verdadeira". Segundo Hoffman (1993), a avaliação é essencial à 
educação. Inerente e indispensável enquanto concebida como problematização, 
questionamento, reflexão sobre a acão (grifo nosso). "Reflexão" esta que só é 
possível através de um processo interativo, no qual educadores e educandos 
aprendem sobre si e sobre a realidade escolar no próprio ato avaliativo. 
Reflexão, também, passa a ser a palavra de ordem dos discursos da avaliação 
da competência do aluno no que tange à aprendizagem e desenvolvimento de 
habilidades em uma língua estrangeira ou mesmo em uma língua matema9 . 
Avaliar a competência lingüística é perscrutar a capacidade de 
argumentação bem tecida, a habilídade de ler criticamente e de contrapor, a 
virtude construtiva de proposta bem elaborada, o manejo elegante da dúvida e 
do questionamento, e assim por diante (Demo, 1999b: 65). Essa, considera o 
autor, é uma avaliação que propicia ao aluno tomar-se capaz de história 
própria, pois a ele cabe não apenas saber "ler" a realidade tecnicamente bem, 
mas também de modo politicamente competente. 
9 Apesar de a maioria dos estudos sobre avaliação do ensino e aprendizagem de línguas referir-se à língua 
estrangeira ou segunda língua, cremos que a discussão se adapta também à questão da língua materna. 
51 
Ao falar em uma concepção de homem como ser crítico, não podemos 
deixar de citar Paulo Freire (1988) e sua proposta de dialogização na educação. 
o autor refuta a concepção de ensino tradicional, intitulada por ele de 
concepção bancária de educação, em que os conhecimentos são depositados 
do professor para o aluno e em que só ao primeiro é dado o direito e o dever de 
educar. Adota uma concepção de educação libertadora, cujo objetivo essencial 
é o de dialogar como princípio dialético. 
Uma tal concepção de educação pressupõe deslocamentos tanto na 
prática de sala de aula, onde ao professor e ao aluno é igualmente dado o 
direito da tomada da palavra, quanto no discurso da prática educacional, onde 
se espera mudança de mentalidade e de atitude e o desenvolvimento de um 
pensamento "crítico" e "autônomo". 
No que tange ao espaço de sala de aula, o ensino desenvolve-se 
mediante tarefas ou resoluções de problemas onde o diálogo entre o professor 
e os alunos é uma premissa. O ensino se dá pela proposição e resolução de 
problemas que oportunizam desafios ao aluno tanto em nível cognitivo quanto 
em nível afetivo. 
Ao resolver problemas propostos, em sua grande maioria, pelo professor, 
enuncia-se uma modificação no papel do acerto e do erro na prática da 
avaliação. O erro e sua correção, na abordagem emancipatória de avaliação, 
passam a assumir o papel de instrumento de reflexão e transformação e não 
mais de julgamento e punição. 
Nesse sentido, o erro do aluno não é constatação de sua falha, mas 
possibilidade de superação. Segundo a abordagem emancipatória de 
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avaliação, errar e corrigir o que se erra é exercício fundamental para o 
desenvolvimento da autonomia intelectual do aluno. Esse exercício constante 
de acertos, erros e retificações, enfim, essa ação avaliativa, se dá no intermédio 
entre etapas de construção do conhecimento e etapas de produção, pelo 
aluno, de um saber enriquecido, gerando mudanças na prática de sala de aula. 
Acredita-se que essas mudanças só podem ser possíveis a partir do 
diálogo. A dialogicidade, defende Freire (1998: 77), é a essência da educação 
como prática da liberdade, pois possibilita duplo crescimento e dupla 
emancipação: professores e alunos ajudam-se reciprocamente e tornam-se 
mutuamente autônomos. 
O diálogo, a que se refere Freire (op.cit.: 84), não se faz de A para B ou 
de A sobre B, mas de A com B, mediatizados pelo mundo. É um diálogo que 
requer pensamento crítico para gerar pensamento crítico, em um efeito 
simbiótico. Segundo Saul (1999: 56), esse diálogo é condição para a 
comunicação que, por sua vez, é também condição para uma verdadeira 
educação e para uma verdadeira cidadania. 
Para a perspectiva emancipatória de ensino, se educar verdadeiramente 
é proporcionar o diálogo, avaliar, que é também parte do processo educativo, 
só pode ser possível a partir de uma perspectiva dialógica de avaliação. 
Conforme preceitua Demo (1999a: 56), o espaço educativo deve ser concebido 
como um lugar dialeticamente conflitivo, isto é, como um lugar de polarização 
conflitiva e criativa entre dois sujeitos que se promovem e se confrontam, se 
constróem e se destróem, se atraem e se repelem. 
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Nessa perspectiva, aproximamo-nos de nosso corpus na tentativa de 
verificar de que forma a instituição locus de nossa pesquisa percebe esse 
espaço como lugar de polarização conflitiva, onde não há lugares fiXos e uma 
pessoa pode transitar por diferentes lugares, ora aprendendo, ora ensinando, 
como afirma Freire (1988: 68): 
O educador já não é o que apenas educa, mas o que, 
enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando 
que, ao ser educado, também educa. 
Para isso, haveria a necessidade de a Escola de Educação Popular 
Professor Paulo Freire dispensar uma atenção especial ao espaço e ao tempo 
do exercício da fala, à tomada da palavra por diferentes sujeitos educacionais, 
como um modo de exercitar a cidadania intra e além-muros e, também, como 
modo de circulação de seu discurso- um discurso da transformação social. 
Uma tal necessidade de circularidade do discurso institucional se 
configuraria em uma mudança da prática discursiva sobretudo em sala de aula. 
Nesse sentido, detivemo-nos em nosso corpus a fim de analisar, conforme 
anteriormente já salientamos, a relação entre o dizer e o fazer pedagógicos, a 
relação entre os deslocamentos produzidos pelos discursos sobre e da sala de 
aula, no que tange à avaliação; e, enfim, analisarmos os atravessamentos de 
sentidos que perpassam os discursos e os sujeitos educacionais, pois porque 
ambos, discurso e sujeito, são heterogeneamente constitutivos, cremos que não 
há como controlar os equívocos 10, as contradições, as falhas que são próprias 
1° Conforme Pêcheux (1997a). concebemos o equívoco não como um defeito ou um furo no real, mas 
como condição da linguagem. Segundo suas palavras, como fato estrutural implicado pela ordem do 
simbólico. 
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da linguagem e que constituem o discurso não em sua "linearidade", mas em 
sua dispersão. 
PARTE 11 
ANÁLISE DO CORPUS 
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Os textos, que serviram de corpus para nossa pesquisa, foram 
analisados segundo uma óptica discursiva. Para tal, tomamos por base 
dispositivos metodológicos apontados por Foucault (1997b), Orlandi (1999) e 
Coracini (1991a), por nos permitirem lançar nosso olhar com vistas à descrição 
e compreensão do funcionamento discursivo dos textos. 
Entendemos que esta análise não é a busca da verdade que há por 
detrás do que as palavras escondem, nem a busca de um sentido nunca antes 
desvendado, mas um gesto de leitura, um dispositivo de análise que ora 
empreendemos, por percebermos que todo sentido é já interpretação. Fazemos 
coro a Foucault (1997b: 22) nas seguintes palavras: 
Não há nada absolutamente primário a interpretar, porque 
no fundo já tudo é interpretação, cada símbolo é em si 
mesmo não a coisa que se oferece à interpretação, mas a 
interpretação de outros símbolos. 
Sendo assim, não temos a ingenuidade de pensar que um objeto 
discursivo se esgota em uma descrição. Sabemos, antes, que 
(. .. ) todo discurso é parte de um processo discursivo mais 
amplo que recortamos e a forma do recorte determina o 
modo da análise e o dispositivo teórico da interpretação 
que construímos (Orfandi, 1999: 64). 
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CAPiTULO I 
CONDIÇÕES DE PRODUÇÃO 
Estamos chamando de condições de produção as relações de lugares 
determinados na estrutura por uma formação social e que se encontram 
representadas no discurso por uma série de formações imaginárias, designando 
o lugar que os sujeitos se atribuem a si mesmos, ao outro e ao referente 
(Pêcheux, 1997b). 
Para abordarmos a questão do discurso dos sujeitos envolvidos neste 
trabalho, sentimos necessidade de dividir este capítulo em duas partes: uma 
que trata do contexto educacional nacional e outra que trata do contexto 
educacional local. 
1. O contexto educacional nacional 
A preocupação com a questão da avaliação no Brasil vem se 
propagando, na área da Educação e na área da Lingüística Aplicada, desde os 
anos 80. A partir dessa década, começam a ser publicadas obras que tratam 
especificamente da avaliação, sobretudo no que diz respeito a uma abordagem 
qualitativa de educação que defende a avaliação de processos. 
Durante a década de 80, o discurso sobre a democratização da 
educação vai sendo paulatinamente silenciado pelo discurso da qualidade na 
educação, e a avaliação passa a ser o ponto nodal dessas discussões. Gentili 
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(1999: 121) afirma que em questão de uma década "democratizar a educação" 
deixou de ser o eixo que devia nortear a política pública do setor para ser um 
tema ausente, esquecido ( ... ), silenciado no cenário político latino-americano. 
Nesse período, também, o próprio termo qualidade deixou de referir-se à 
melhoria quantitativa e passou a referir-se à melhoria qualitativa. Para Enguita 
(1999: 98), inicialmente o conceito de qualidade, no âmbito educacional, estava 
relacionado com a dotação em recursos humanos e materiais dos sistemas 
escolares, como por exemplo: o gasto público destinado à educação, custo por 
aluno, número de alunos por professor, etc. Posteriormente, a centralidade do 
conceito de qualidade se deslocou dos recursos para a eficácia do processo, 
isto é, qualidade passa a significar produzir o máximo de resultado com o 
mínimo de custo. 
Segundo o autor, esse deslocamento já não é mais da ordem da lógica 
do serviço público, mas da lógica da produção empresarial privada. É 
importante observar como ocorre na educação, na década de 90 com maior 
evidência, esse processo de transposição. Segundo Gentili (1999: 116), no 
campo educativo ocorre uma transposição dos conteúdos que caracterizam o 
discurso sobre qualidade no campo produtivo-empresarial para o campo das 
políticas educativas e para a análise dos processos pedagógicos. 
Desses conteúdos interessa-nos destacar aqueles que estão diretamente 
associados à questão do controle de qualidade/produtividade que de forma 
direta ou indireta foram transpostos para a sala de aula. 
O primeiro ponto a ser abordado diz respeito à questão da participação 
do operário, na empresa, e do aluno, na sala de aula. No campo empresarial, e 
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não diferentemente no campo educacional, mediante o funcionamento de 
políticas de afeto, vive-se o despertar do participacionismo, pois se tem 
percebido que operários e alunos mecanizados podem chegar a ser menos 
produtivos (menos rentáveis) que um operário ou um aluno participativo e 
motivado. Tanto empresários quanto professores reconhecem, hoje, o valor 
produtivo das relações amistosas. 
Em relação ao âmbito educacional, Enguita (1999: 98) afirma que 
O movimento em favor de um ensino mais ativo, mais 
participativo, mais centrado nos interesses dos alunos, 
etc, pode explicar-se, de qualquer forma, como um 
movimento centrado nos aspectos qualitativos do ensino, 
ou, caso se prefira, a favor da melhoria da qualidade na 
educação. 
O segundo ponto refere-se à questão do controle de qualidade. A 
qualidade é mensurável e sua mensuração se dá mediante avaliações 
sistemáticas. Em uma empresa, para que se possa avaliar a qualidade de um 
produto, aplicam-se técnicas estatísticas em todas as etapas de produção. 
Essas micro-avaliações têm por objetivo reduzir para um nível ótimo os índices 
de scraps (refugos ou desperdícios) em cada um dos níveis e dimensões do 
processo produtivo (Gentili, 1999: 140). 
Em relação ao campo educacional, a defesa por uma avaliação de 
processo (ou avaliação da dimensão do processo produtivo) tem também por 
objetivo controlar/conhecer as etapas de produção do aluno, a fim de se evitar 
ou reduzir os índices de evasão e repetência escolar. A exemplo do que ocorre 
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no campo produtivo-empresarial, a escola, e mais particularmente o professor, 
irá trabalhar com avaliações de processos que são, na verdade, micro-
avaliações de produtos até se chegar ao produto finaL 
Lembremos, ainda, que mensurar a qualidade de um produto é também 
mensurar, ainda que indiretamente, a capacitação técnica de quem o produziu. 
Assim, no que tange à escola, a avaliação do desempenho do aluno tem 
também o objetivo de avaliar o desempenho do professor; avaliá-lo, por 
exemplo, se ele está sendo eficiente ou não no seu ensino. 
Mensurar é hierarquizar; é produzir escala de valores entre bons e maus 
produtos/alunos e, conseqüentemente, entre boas e más empresas/escolas. Da 
perspectiva educacional oficial, a fim de se mensurar e hierarquizar a qualidade 
da Educação Básica, implanta-se, em 1990, o Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica (SAEB). Aplicado nas séries terminais do Ensino 
Fundamental e Médio, este programa apresenta como meta a criação de um 
sistema de acompanhamento da evolução do desempenho dos alunos e, por 
seu intermédio, o acompanhamento do desempenho da instituição e do 
profissional que nela atua. 
A mensuração e a hierarquização - objetivos da avaliação do SAEB -
acabam por forçar, em âmbito nacional, a revisão de políticas educacionais e a 
redefinição de projetos pedagógicos para Secretarias de Educação, para 
escolas e para o próprio professor. Um exemplo disso, é a publicação, em 
1997, das Matrizes Curriculares de Referência para o SAEB que, em estreita 
correlação com as diretrizes dos Parâmetros Curriculares Nacionais, apresenta 
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e identifica o conjunto de descritores11 do desempenho desejável dos alunos 
em cada disciplina ao longo da Educação Básica para orientar a elaboração de 
itens que compõem as provas do SAEB. 
Como o SAEB é um instrumento oficial de avaliação que, direta ou 
indiretamente, coloca em discussão o desempenho da instituição e, mais 
estreitamente, o desempenho do professor como profissional que tem 
responsabilidade direta sobre o aluno, as Matrizes Curriculares de Referência 
para o SAEB acabam por orientar, também, o cotidiano do professor, sobretudo 
do professor que leciona para as séries terminais do Ensino Fundamental e 
Médio. Sob uma série de encadeamentos sucessivos, os itens que constam nas 
Matrizes Curriculares de Referência para o SAEB e nos Parãmetros 
Curriculares Nacionais, e que norteiam as provas do SAEB, serão, em sua 
grande maioria, os mesmos itens que orientarão a prática do professor em sala 
de aula. 
A esse respeito, a contribuição de Foucault sobre a teoria do poder, 
como uma rede produtiva que atravessa todo o corpo social, nos é essencial 
pela possibilidade que nos dá de compreender que, através de uma 
disseminação de micro-poderes, uma rede de aparelhos dispersos, sem 
aparelho único, e uma coordenação transversal de instituições e tecnologias, o 
poder circula por todo o corpo social, tecendo redes que nos envolvem a todos. 
e determina, não por aplicação e conseqüência, as condições de produção de 
nossas práticas sociais. 
Foucault (1999b: 95) afirma que 
11 Nas análises das aulas de Língua Portuguesa, voltaremos a abordar a questão dos descritores. 
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Nenhum "foco locar, nenhum "esquema de 
transformação" poderia funcionar se, através de uma 
série de encadeamentos sucessivos, não se inserisse, no 
final das contas, em uma estratégia global. E, 
inversamente, nenhuma estratégia poderia proporcionar 
efeitos globais a não ser apoiada em relações precisas e 
tênues que lhe servissem, não de aplicação e 
conseqüência, mas de suporte e ponto de fixação. 
Especificamente no que se refere ao contexto do ensino e aprendizagem 
de línguas, a tomada da palavra por um discurso da melhoria da qualidade na 
educação também começa a ser delineada a partir dos anos 80, sob forte 
influência de uma abordagem de ensino de línguas predominantemente 
comunicativa 12. Assim, concebendo a linguagem como ferramenta útil à 
comunicação social, a partir dessa década começa-se a pensar uma inter-
relação entre fonologia, gramática, vocabulário e regras de uso. Conforme 
Scaramucci (1997), muito mais do que um ensino de regras e formas 
lingüísticas, o que se pretende é que o aluno se aproprie das regras de 
comunicação. Regras essas, não apenas gramaticalmente corretas, mas 
socialmente aceitas. Para a autora, ainda, só uma avaliação de processo e que 
seja capaz de verificar a competência comunicativa do aluno poderia responder 
aos anseios de um ensino predominantemente comunicativo. 
12 Segundo Scaramucci ( 1993: 96), a abordagem comunicativa é aquela centrada no desenvolvimento de 
uma habiíidade de expressão ou uma competência de uso. Ela é o uso de um código em situações reais de 
comunicação. 
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Durante a década de 80 e sobretudo durante a década de 90, o que se 
enuncia é uma nova pedagogia da avaliação do ensino de línguas não mais 
centrada na verificação de formas lingüísticas e gramaticais e itens de 
vocabulário, procedimentos esses comuns ao ensino estruturalista e formalista 
em voga nos anos 60 e 70, mas em verificar o grau de aptidão para a utilização 
da língua não apenas como um instrumento técnico à disposição do educando, 
mas, sobretudo, como instrumento político. Conforme enfatiza Demo (1999a: 
65), o que se espera da avaliação é que ela seja capaz de avaliar a qualidade 
política do ensino e não apenas sua qualidade técnica. 
Ao contrário da abordagem tradicional, centrada predominantemente em 
conteúdos e, portanto, na figura do professor, a abordagem comunicativa 
produz deslocamentos nos papéis atribuídos ao professor e ao aluno. O caráter 
eminentemente expositivo das aulas de línguas, sobretudo de Língua 
Portuguesa, é substituído pelo caráter dialogal. 
Passa-se a privilegiar a funcionalidade do aluno em sala de aula e, cada 
vez mais, as interações entre o professor e os alunos tornam-se mais 
constantes. Essas interações que ocorrem durante as aulas servem como 
instrumento de avaliação para o professor, pois têm como maior, senão único, 
objetivo permitir que o aluno, ao falar, seja avaliado em sua competência 
comunicativa. Dessa forma, a função do professor, em aula, é cada vez mais a 
de avaliar e avaliar-se e cada vez menos a de informar, como poderemos ver 
mais adiante em nossas análises das aulas de Língua Portuguesa da instituição 
em que fiZemos nossa pesquisa. 
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Além dessas questões abordadas acima e que corroboram a questão do 
discurso da avaliação de processo, também chamada de avaliação qualitativa, 
o contexto educacional local nos faz compreender como esse discurso assume, 
na instituição /ocus de nossa pesquisa, o caráter de um discurso emancipatório. 
2. O contexto educacional local 
O governo local, como forma de publicidade para seu Programa de 
Desenvolvimento Sustentável, implanta uma escola cujos ideais são, em seus 
discursos, incompatíveis aos ideais da mercoesco/a13, pois para um governo 
solidário e participativo, como quer fazer crer o atual governo do Amapá, deve-
se ter uma escola solidária e participativa: uma escola cidadã. 
Uma "nova escola", fundada no princípio de sustentabilidade implica uma 
revisão de currículos, programas, enfim, de todo o sistema escolar vigente. 
Deve re-avaliar os papéis da escola, do professor, dos alunos e da organização 
do trabalho escolar. Assim o discurso sobre uma avaliação de processos que 
seja acima de tudo emancipatória passa a ser o carro chefe dessa escola. 
Para isso, a educação popular e a pedagogia da práxis servem de 
paradigmas válidos para essa nova proposta de escola, porque apresentam 
duas categorias de realidade que são essenciais aos ideais do desenvolvimento 
sustentável: a dia/ogicidade e a dialeticidade. 
13 O tenno mercoescola encontra-se registrado em Pedagogia da Terra (Gadotti, 2000) e serve para 
designar as escolas que se têm pautado em uma concepção de educação baseada na lôgica da 
competitividade. O autor estabelece nessa obra, ainda, um contraponto entre essas escolas e a escola 
cidadã, pautada no pfu1dpio da solidariedade. 
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Esta escola cidadã, que se contrapõe à mercoescola, recebe, não 
gratuitamente, no Estado do Amapá, o nome de Escola de Educação Popular 
Professor Paulo Freire. 
Propomos analisar o nome da escola, /ocus de nossa pesquisa, pela via 
do discurso como teoria da determinação histórica dos processos semânticos 
para compreendermos de que forma a Pedagogia Libertadora, em um aparente 
anacronismo, visto que nos encontramos em um outro momento sócio-histórico-
ideológico, volta a significar (o que não quer dizer significar da mesma forma) 
para os sujeitos que a enunciam, hoje, no Estado do Amapá. 
Em primeiro lugar, devemos perceber que é ao nome Paulo Freire que se 
atribui a autoria da Pedagogia Libertadora, pois, conforme afirmam diversos 
autores, dentre os quais citamos Ghiraldelli Jr. (1990), os estudos de Paulo 
Freire, sobretudo os dos anos 50 e 60, serviram de base para a construção 
dessa pedagogia que se enuncia pelo discurso da diferença. 
Para Paulo Freire, cujo nome se confunde com os próprios ideais de sua 
teoria, todo ato educativo é um ato político e todo educador deve ser um 
"humanista revolucionário" cuja função é a de se colocar a serviço dos 
oprimidos, excluídos, visando à transformação da sociedade e à criação do 
"homem novo". Segundo Ghiraldelli Jr. (op.cit.: 112), os primeiros textos de 
Paulo Freire criticavam a educação verbalista, o ensino baseado na 
memorização, o bacharelismo, e pregava uma "educação voltada para a vida", 
para os problemas circunstanciais. 
Portanto, o fato de uma escola chamar-se Escola de Educação Popular 
Professor Paulo Freire já é em si um compromisso político que assume, no 
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Estado, caráter de propaganda de governo por dois motivos: em primeiro lugar, 
falar em Paulo Freire é evocar laços semânticos entre "excluídos" e "libertação" 
como se ao governo atual fosse dado o compromisso de libertar os que, antes, 
em outros governos, eram cativos, estavam à margem da sociedade. Em 
segundo lugar, porque a grande parte das escolas estaduais possui nome de 
personalidades locais, isto é, de pessoas cujo conhecimento restringe-se ao 
Estado. Em contrapartida, Paulo Freire é um nome conhecido e admirado 
inclusive internacionalmente. 
Um outro dado relevante e que corrobora a hipótese de que a escola tem 
uso político-publicitário é o fato de estar instalada na própria sede da Secretaria 
Estadual de Educação. Esta localização permite-nos dizer que um 
deslocamento de sentido significativo é produzido em relação à Escola de 
Educação Popular Professor Paulo Freire (doravante EEPPPF), pois ela não é 
mais uma escola do Estado, ela é a escola do Estado. Assim, está autorizada a 
veicular discursos que são, também, os discursos do governo estadual. 
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CAPiTULO 11 
O DISCURSO EDUCACIONAL SOBRE A AVALIAÇÃO 
Como afirmamos na parte teórica de nosso trabalho, o discurso sobre a 
avaliação emancipatória está sendo entendido por nós como uma forma de 
atividade direcionada a formar a identidade das pessoas de modo tal que 
venham a fazer circular o discurso presente no documento intitulado 
SISTEMÁTICA DE AVALIAÇÃO como um regime de verdade, por representar 
o saber aceito e 'conservado' por uma comunidade (cf. Coracini, 1991b: 187). 
Destarte, o local e a ordem de aparecimento dos enunciados que 
compõem o documento, os mecanismos e instâncias que o fazem funcionar e o 
estatuto daqueles que têm o encargo de dizer o que conta como verdade são 
pistas deixadas na materialidade lingüística do discurso sobre a avaliação que, 
ora, passamos a analisar. 
O local de aparecimento do texto referente à avaliação que nos 
propusemos analisar interessa-nos por dois motivos: primeiro, porque se 
apresenta como um anexo ao Regimento Escolar, o que coloca a questão da 
avaliação como um capítulo à parte. Em segundo lugar, porque se apresenta 
como o último item do anexo, desvinculado daquele que aborda a organização 
escolar e que traz, em seu bojo, a concepção de ensino adotada pela escola. 
Tal localização marca a avaliação como final, como o último ponto a ser 
discutido. O que nos leva a perceber uma cisão entre ensino e avaliação. A 
questão da avaliação aparece aqui, contraditoriamente ao discurso educacional 
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da avaliação emancipatória, como produto final, como se a ela coubesse a 
última função do ensino. 
O subitem intitulado A AVALIAÇÃO: O REDIRECIONAMENTO DA 
AÇÃO PEDAGÓGICA NOS CICLOS DE FORMAÇÃO nos leva a acreditar que 
é papel da EEPPPF estabelecer a diferença entre si e as demais escolas do 
Estado do Amapá. A escola, ao pretender redirecionar a ação pedagógica, 
insere-se em uma formação discursiva que se significa pelo discurso da 
diferença. 
Assim, podemos observar, através da materialidade lingüística do item 
em questão, como a escola se posiciona em sua formação discursiva, no que 
tange ao discurso escolar sobre a avaliação. Vejamos. 
De acordo com que apresentamos até aqui, ressaltamos que não 
podemos conceber a avaliação senão processual, continua, participativa, 
diagnóstica, investigativa e emancipatória. 
Em princípio, devemos considerar que o funcionamento de não podemos 
conceber a avaliação senão processual, contínua, participatíva, diagnóstica, 
investigativa e emancipatória marca-se intradiscursivamente pela negação 
gramatical e causa um efeito de sentido de contestação, de posição contrária 
que se assume em relação a um outro discurso já conhecido: o da avaliação 
como produto, como verificação da aprendizagem, como julgamento final. 
Assim os sujeitos enunciadores da EEPPPF, que compõem um grupo 
formado pelo diretor, por técnicos-administrativos (dentre esses pedagogos e 
psicólogos), e por professores de área, atuam no sentido de indicar 
aparentemente suas posições frente ao discurso escolar sobre a avaliação e no 
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sentido de marcar-se, também, como pertencentes a uma formação discursiva 
antagônica à que concebe a avaliação como produto. 
Percebemos, portanto, a contradição do sujeito que, ao afirmar que não 
se pode conceber a avaliação como produto, marca, no interdiscurso, que é 
possível concebê-la dessa forma; que há outra concepção de avaliação que 
significa na/pela memória discursiva dos sujeitos enunciadores. 
O que nos faz ver que, pela negação, ao marcar sua posição no 
discurso, o sujeito marca, também, uma posição contrária à sua, mas que, 
contraditoriamente, lhe é constitutiva. Por uma relação interdiscursiva, o sujeito, 
ao enunciar um discurso emancipatório sobre a avaliação, marca um lugar de 
constituição de um sentido que escapa à sua intencionalidade. 
Nesse jogo entre o Um que junta" e de Não-Um que "esgarça" (cf. 
Authier-Revuz: 1998, 27), os sujeitos enunciadores vão ·costurando" o seu dizer 
de modo a garantir, ilusoriamente, a sua unicidade. Para isso, utilizam 
estratégias discursivas como a negação gramatical, supramencionada, e a 
relação de causa e conseqüência presente em De acordo com o que 
apresentamos até aqui e ressaltamos que não podemos conceber a avaliação 
senão processual, contínua, participativa, diagnóstica, investigativa e 
emancipatória. Esta relação de causa e conseqüência provoca o efeito de 
sentido de legitimação de um discurso que se nos mostra "natural", como se só 
pudesse existir se fosse dessa forma, garantindo, assim, um caráter de 
irrefutabilidade ao que é dito, pois procura "fechar o sentido" a uma única 
interpretação: a de que avaliação só existe se for concebida como processual, 
participativa, diagnóstica, investigativa e emancipatória. 
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Notamos, ainda, que os sujeitos enunciadores lançam mão de outras 
diferentes estratégias argumentativas a fim de garantir o status de legitimidade 
do seu discurso. Observemos, também, o seguinte excerto: 
Desse prisma podemos considerar a avaliação como faz Saul (1994, 
n 124' 1 ... a dl'monsão in+rfn<>eca rio a*" rio """h"""' e ,.,...,.,.,.,,,... funriarnen*"'l e f-'• '/ """ ...,,., nu.~• ..,. w ""' ..., .... vv-,.,.,.,."".......,.,. y-r"c..""".., ,.....,,.,....., ,.,.,. .. ,._,. 
compromissada com o diagnóstico do avanço de conhecimento quer na 
perspectl . .,, de <>istem<>t"a"a",., ,..,..,, n<> nrnriurão do ,,...,,.. """h""imontn rio ..,,. .-- ...,,. ,,...., '""' y ..,, '1...,....,, .,.. ~..,...., '::!f ,u,...ry- ..,....,..,..,,. .... ..,, • ..... ,, .. ...,. ,......,. 
modo a se construir em estímulo para o avanço do conhecimento". 
A citação, respaldada pela figura de um emissor (+) crível, no dizer de 
Kerbrat-Orecchioni (1977: 69), isto é, por um emissora - no caso A. M. Saul -
conhecida por defender a avaliação processual, participativa, emancipatória, 
funciona como uma estratégia discursiva de cooptação a um discurso 
verdadeiro. Isto é, o discurso, veiculado através de uma citação, traz, para o 
texto, a voz da autoridade e tem como objetivo, ao fazer com que a verdade 
para o emissor se transforme, também, em verdade para o receptor, garantir a 
estabilidade e a distribuição dos exercícios de poder. 
Uma outra pista deixada no fio do discurso que nos chama a atenção diz 
respeito à natureza intra-verbal do discurso veiculado na citação, pois o uso de 
recursos tais como o emprego do verbo ser, associado ao uso da conjunção 
conclusiva portanto, seguida de uma oração adverbial final, produzem efeitos 
de sentido que garantem estatuto lógico ao enunciado. 
Ainda a respeito do conteúdo veiculado na citação, não podemos deixar 
de lembrar que a afirmação contida em a avaliação "é a dimensão intrínseca do 
ato de conhecer' evoca efeitos de inquestionabilidade ao discurso, como se ao 
verbo ser coubesse a função de respaldar o que está sendo enunciado. Ou 
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seja, mais do que uma cópula, um liame, o verbo 14 funciona como o juiz entre a 
coisa a julgar - o sujeito oracional, explícito em a avaliação - e a coisa julgada 
- o predicado, explícito emª a dimensão intrínseca do ato de conhecer. 
Segundo Foucault (1995a), o verbo é condição indispensãvel a todo 
discurso; se não houver verbo, ainda que virtualmente, não é possível dizer que 
hã linguagem. Para o autor, ainda, a espécie inteira do verbo se reduz ao único 
que significa ser (op.cit.: 11 O). O verbo ser, misto de atribuição e de afirmação, 
indica que todo discurso onde ele - o verbo - é empregado é o discurso de um 
homem que não somente concebe os nomes, mas os julga. 
Assim, quer nos parecer que os enunciadores da EEPPPF não apenas 
concebem a avaliação como processual, mas, acima de tudo, julgam-na, 
avaliam-na como verdadeira se só puder ser dessa forma. Em outras palavras, 
produzem seu regime de verdade e o fazem, via discurso, circular como tal. 
Lembremos, porém, que o discurso é dispersão e jogo. E, como tal, 
apresenta em si mesmo estratégias opostas. Por ser complexo e instãvel, ora é 
jogo de dominação, ora é jogo de esquiva. Dessa forma, podemos compreender 
porque um mesmo discurso apresenta estratégias que garantem a manutenção 
dos exercícios de poder e estratégias que ocultam esses mesmos exercícios. 
Uma dessas estratégias de escamoteação dos exercícios de poder é o 
uso do pronome nós, ao longo de todo o documento, e que gera efeitos de 
partilha, consenso, como se a sistemãtica de avaliação fosse um documento 
gastado e produzido por toda a comunidade escolar e não apenas por alguns 
14 As designações do verbo ser como 'julgador" e das partes da oração como a "coisa a julgar" - o 
judicande, e a coisa julgada- o judicat encontram-se em Foucault (l995a: 113). 
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de seus membros: aqueles que têm o estatuto de dizer o que conta como 
verdade. 
O próximo excerto nos dá mais indícios do modo como o discurso sobre 
a avaliação da EEPPPF mais encobre que explícita seus agentes. Observemos. 
Essa abordagem leva-nos a propor que a avaliação não fique centrada 
no ed11C8ndo "' no S"'U rlc<>ompenho "Ogniti•m mas q""' seia LI"' reolh<>r "'"b~e " W' F .... F .... .... ............... 11' $U~ - li' H 11'11' ..... , 111' -- 'J iflll' 11' UF ..... t' .... _. 11 ..... 
conjunto da escola, pois as instituições de aprendizagem e de produção de 
conhecimento não são responsabilidade de apenas um dos segmentos da 
comunidade escolar. 
Para Coracini (1991b: 124), este tipo de estratégia- a ausência explícita 
do sujeito-enunciador, transformando o objeto em sujeito do enunciado -
garante um efeito de indubitabilidade ao discurso. É como se o discurso, 
independente de quem o enuncia, falasse por si mesmo. O fato de se enunciar 
que é essa abordagem e não quem a sugere é um indício de ocultação dos 
exercícios de poder. 
Outro fato é a omissão, na materialidade lingüística, da figura que, 
tradicionalmente, tem exercido a função de avaliar: o professor. Enunciar o 
professor como um dos segmentos o coloca, pelo menos a princípio, em um 
patamar de igualdade com relação aos demais membros da comunidade 
escolar, sejam eles serventes, alunos, coordenadores de área, supervisores, 
orientadores ou mesmo o diretor. Quer-nos parecer que, em um primeiro 
momento, cabe ao professor o mesmo papel que cabe aos demais. 
Essa aparente estrutura não-piramidal que se significa pela memória 
discursiva por ser uma estrutura que não comporta dominantes (os que estão 
em seu topo) e dominados (os que estão em sua base), visto que não há, 
aparentemente, relação de hierarquia, mas de equivalência, é 
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contraditoriamente confrontada, mais adiante, quando o documento aborda a 
questão da avaliação do educando. 
Ressaltamos que é significativo o fato de o documento ser uma 
sistemática de avaliação de todo o espaço escolar e não apresentar nenhum 
subitem sobre cada um dos elementos que compõem o conjunto da escola a 
não ser aquele que versa exclusivamente sobre a avaliação do educando. 
No subitem intitulado: AVALIAÇÃO DO EDUCANDO: ARTICULAÇÃO E 
MODALIDADES, o educando, ao contrário de ser, também, mais um dos 
segmentos e, conseqüentemente, ser igual aos outros, é objetivado por outrem. 
Uma marca dessa ação sobre si pode ser verificada pela estrutura passiva 
presente em do educando. Esta marca parece-nos indicar que não é o aluno 
que age para avaliar, mas é agido, pois alguém o avalia. 
Os próprios nomes educando e educador, tão caros ao discurso da 
pedagogia libertadora, indigitam o agente e o paciente no processo ensino-
aprendizagem. Onde ao segundo é dado agir e ao primeiro é dado ser agido. 
O próximo excerto aborda o papel da avaliação do educando na 
EEPPPF. Segundo seus enunciadores, 
Consiste na avaliação destinada a informar a situação em que se 
encontra o educando no que se refere ao desenvolvimento da sua 
aprendizagem e no alcance dos objetivos programados. Esta modalidade de 
a•valt'ar5n rlá-s<> d"' t.orm" r-on•t'n• "" si~fal'T"J!51il"'a "' S$'' r.a~t tlf!:ldn l,t:ai senrln )"""'...,. .... "' ...,. $" ~~ ,.,.. .., '., ,...-... , n,.,..,.,,~...,..,,..,. "' ..... , __ .. .,...,. .., lo' ... , ,,..,.., 
registrado no dossiê de acompanhamento do educando, através de anotações 
de suas produções e do Relatório de Desempenho. 
O uso combinado dos vocábulos consiste e informar provoca efeitos de 
terminalidade ao discurso, dando-nos a entender que o papel da avaliação 
resume-se a informar a situação em que se encontra o educando. 
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É interessante observar que o verbo informar, segundo o dicionário 
Aurélio, pode significar dar parecer sobre, dar notícia ou informação, cientificar, 
fazer conhecer etc. e, através de seu funcionamento discursivo, pode ser 
interpretado, também, no sentido de enformar (meter em fôrma, dar forma a}. 
Essa polissemia, se é que assim podemos dizer, visto que não concebemos 
palavra que não seja polissêmica, leva-nos a perceber, que o papel da 
avaliação é, a um só tempo, o de objetivar e o de subjetivar o indivíduo. A 
avaliação é, ao mesmo tempo, um mecanismo de objetivação (pois informa) e 
um mecanismo de subjetivação (pois enferma). Os mecanismos de objetivação 
e subjetivação são uma forma de poder que, conforme Foucault (1995b: 235), 
( .. .) aplica-se à vida cotidiana imediata que categorize o 
indivíduo, marca-o com sua própria individualidade, liga-o 
à sua própria identidade, impõe-lhe uma lei de verdade, 
que devemos reconhecer e que os outros têm que 
reconhecer nele. É uma forma de poder que faz dos 
indivíduos sujeitos. Há dois significados para a palavra 
sujeito: sujeito a alguém pelo controle e dependência, e 
preso à sua própria identidade por uma consciência ou 
autoconhecimento. Ambos sugerem uma forma de poder 
que subjuga e torna sujeito a. 
Para que o professor possa informar sobre o aluno é necessário que, em 
primeiro lugar, este seja visto. Tem-se, então, a representação, no discurso 
sobre a avaliação, do poder moderno ou poder disciplinar que, em 
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contraposição ao poder soberano, em que era preciso ver o rei, neste caso, o 
súdito é que tem de ser visto, objetivado e subjetivado. 
Dessa forma, podemos compreender porque o subitem, que aborda a 
questão da avaliação do aluno, enuncia a figura do educando e oculta, na 
materialidade lingüística, a figura do educador. Uma dessas formas de omissão 
se deu através da não explicitação do agente da passiva analítica. Tem-se, 
pois, as seguintes estruturas: a) avaliação destinada ... , b) alcance dos objetivos 
programados ... e c) seu resultado vai sendo registrado .... Perguntamos: Quem 
direciona a avaliação? Quem programa os objetivos? Quem registra os 
resultados? 
Segundo Amarante (1998: 124), 
A não explicitação do professor como agente da ação de 
aprovar ou reprovar o aluno, através da utilização da 
passiva sintética, exime-o de qualquer responsabilidade 
quanto à aprovação ou reprovação do aluno, por um lado. 
Por outro lado, também a instituição de ensino é 
poupada, do mesmo modo, de tal responsabilidade. Essa 
estratégia discursiva funciona, por conseguinte, como um 
poderoso meio de controle, pois assujeita os indivíduos 
(os alunos) através da indeterminação das 
responsabilidades, que camufla as relações de poder. 
No caso em questão, não se trata propriamente da utilização da voz 
passiva sintética, mas da ocultação, de qualquer forma, do agente do ato de 
avaliar na utilização da voz passiva analítica. Essa omissão do agente na voz 
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passiva analítica nos causa grande estranhamente e nos faz questionar se, 
nesse caso, o mascaramento do exercício de poder não se dá de forma mais 
patente ainda. 
Todavia, concordamos com Coracini (1991 b: 110} ao afirmar que 
a forma passiva se presta, pois, muito bem à expressão 
de impessoalidade, ausência explícita do sujeito-
enunciador sem. contudo, apagá-lo totalmente; afinal, 
alguém é o responsável direto pela ação (ou pelo 
processo} expresso pelo verbo( ... }. 
Assim sendo, o próprio enunciatário pode recuperar esse agente, pois 
sabemos que tradicionalmente - e na EEPPPF não é diferente - é ao professor 
que cabe a tarefa e a autoridade de avaliar o aluno. 
Um outro ponto que consideramos válido ressaltar é que 
a apassivação não pode evitar a potencialidade de 
conflito entre os sujeitos, pois, em última instância, cabe 
ao professor proferir a sentença final. Ao professor cabe o 
direito de julgar e ao aluno o dever de apresentar provas 
de que cumpriu seus deveres ( .. .) (Amarante, 1998: 124}. 
Esse ato de apresentar provas, mencionado pela autora supracitada, nos 
faz lembrar que, na EEPPPF, há duas formas de registro de avaliação: uma 
diária e que tem sido denominada dossíê de acompanhamento do educando e 
outra trimestral que tem sido denominada Relatório de Desempenho. 
A forma como foram grafadas essas duas formas de registro - com 
minúsculas para o registro diário e com maiúsculas para o registro trimestral - é 
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um indício da posição e do grau de importância que assume uma e outra forma 
de objetivação da avaliação. Parece-nos mais uma contradição interna do 
discurso sobre a avaliação da EEPPPF o fato de a instituição preconizar a 
avaliação processual, contínua, participativa, diagnóstica, investigativa e 
emancipatória e marcar com maiúsculas justamente uma forma de registro 
trimestral. O uso de maiúsculas no Relatório de Desempenho garante status de 
legitimidade a essa forma de registro. Portanto, parece ser este uma prova 
formal do desempenho do aluno, assumindo, assim, um caráter documental. 
Em contrapartida, o uso de minúsculas no dossiê de acompanhamento do 
educando produz efeitos de informalidade ao registro diário do professor, como 
se este registro, por nos parecer menos formal, fosse menos institucional que o 
Relatório de Desempenho . 
Os dois registros de acompanhamento/desempenho do educando são 
enunciados, pela EEPPPF, como não-excludentes, não seletivos, logo justos, 
visto que são pautados por uma crença na lógica objetiva. Notemos o excerto 
abaixo: 
Assim, eliminar-se-á o caráter subjetivo da avaliação realizada, na 
maioria das vezes, solitariamente pelo educador, abrindo.,se espaços para que 
todos os segmentos sejam partícipes, co-autores e co-responsáveis na práxis 
durante o processo ensin(Mlprendizagem. 
O recurso à modalidade deôntica, explicitada em eliminar-se-á o caráter 
subjetivo ... , utilizada pela primeira e última vez no documento, em 
contraposição à modalidade alética, amplamente utilizada ao longo de todo o 
documento, mais do que uma ordenança, produz efeitos de verdade com 
nuanças proféticas, visto que os enunciatários do discurso conseguem 
vislumbrar uma ação futura. No entanto, a omissão do agente da "ação de 
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eliminar o caráter subjetivo da avaliação", pelo recurso da utilização da voz 
passiva sintética, provoca efeitos de um aparente deslocamento dos 
mecanismos de distribuição do poder, pois quer-nos fazer parecer que avaliar 
de "modo objetivo" - nos moldes positivistas - logo "mais justo", é 
responsabilidade de todos na EEPPPF ou, em contrapartida, pode não ser 
responsabilidade de ninguém. 
Além disso, o efeito de consenso proporcionado pela relação entre todos 
os segmentos e partícipes, co-autores e co-responsáveis, inserindo toda a 
escola em uma mesma formação discursiva, visa atingir também o enunciatário 
e fazê-lo engajar-se com os ideais enunciados. 
Por fim, passamos a analisar o último excerto. 
Contudo, implica na organização consciente desse cotidiano, com 
princípios elaborados de aprendizagem constituídos e apropriados em cada 
ciclo e na escola, pois é necessário constituir elementos para que a prática 
pedagógica possa ser discutida e aprofundada. captando a direcão do que 
ocorre e do que se deseja na escola. É o mesmo da crítica. reflexão e 
consciência da trajetória que se percorre~ sem desvinculá-la do contexto social 
mais amplo, para que todos saibam para onde estão caminhando e em que 
ri~~"runsf~nroi:::!~ /nrifnc nn~C!Q<>\ 
•• ui V ri <.• .. unJt...,...,. \~' ''"""""" ••~ ..,;/ 
A emergência, na materialidade lingüística, de termos, tais como os 
grifados no excerto acima, são indícios de que os sujeitos-enunciadores da 
EEPPPF assumem uma posição de sujeito intencional, capaz de, por atos 
conscientes, agir e transformar(-se). Assim, o sujeito crê ser possível tomar 
para si a prática pedagógica e controlá-la mediante o exercício da crítica, da 
reflexão e da tomada de consciência, como se coubesse ao sujeito apagar o 
paradoxo evidente que há na ação de dirigir pessoas para que se tornem 
autônomas. 
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Segundo Marshall (1999: 22}, 
a compreensão que temos de nós mesmos como 
pessoas capazes de efetuar escolhas livres e autônomas 
é, ela própria, uma construção que nos permite ser 
'governados', tanto individual quanto coletivamente. 
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CAPÍTULO 111 
O DISCURSO PEDAGÓGICO DA AVALIAÇÃO 
Ao adotar uma abordagem de educação emancipatória, nos moldes da 
teoria freireana, a EEPPPF postula que ao aluno, ordinariamente excluído e 
marginalizado nos sistemas tradicionais de ensino, será dado não apenas o 
direito de ter voz, mas de que sua voz seja fundamental no processo educativo. 
Segundo Freire (1988: 166), é tarefa não só do professor, mas também do 
aluno pronunciar-se sobre o mundo, a fim de transformá-lo. Esse deslocamento 
teórico nos papéis tradicionalmente atribuídos ao aluno pressuporia, também, 
mudanças na prática discursiva de sala de aula, pois é o espaço onde 
professores e alunos interagem. 
No que tange à avaliação, pudemos perceber que a escola defende e 
legitima um modelo de avaliação processual, contínua, emancipatória por 
acreditar e fazer acreditar que esse modelo é o mais justo. 
Nosso objetivo é perceber em que medida essa defesa da avaliação 
emancipatória, como um mecanismo justo de aferição do desempenho do 
aluno, pode ser ratificada em sala de aula. Assim, procuraremos responder as 
seguintes perguntas: Como o professor avalia o aluno em sala de aula? O que 
o professor avalia? Ao aluno é permitido ser sujeito enunciador? 
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3.1 Os enunciadores 
De um total de 12 aulas gravadas foram selecionadas cinco que 
consideramos significativas para o propósito de nossa análise, além de 
retomarem as características das demais aulas. Nessas cinco aulas, três 
professores foram envolvidos. É importante ressaltar que a escola tem quatro 
professores de Língua Portuguesa. Desses quatro, só três atuam em sala de 
aula: os três que fazem parte deste trabalho e cada um deles tem um período 
de experiência diferenciado na escola. Esses professores que doravante serão 
chamados por nós de P1, P2 e P3 lecionavam Língua Portuguesa no 2° e 3° 
ciclos, que são equivalentes à 58 , s•, 7• e a• séries do Ensino FundamentaL 
P1 trabalhou na escola no ano de 1999 e em meados de 2000 transferiu-
se para outra instituição de ensino. Na época da gravação, era aluno do curso 
de Letras da Universidade Federal do Amapá e estava iniciando o ciclo 
profissionalizante, isto é, estava começando a cursar as disciplinas didáticas. É 
formado em Teologia. 
P2 foi contratada no ano de 2000 e à época da gravação estava 
lecionando no segundo e terceiro ciclos pela primeira vez. Anteriormente foi 
professora do primeiro ciclo em uma outra escola. Ainda é aluna do curso de 
Letras da Universidade Federal do Amapá e estava, na época da gravação, no 
ciclo básico. 
P3 é professora da instituição desde sua fundação, no ano de 1997, e 
participou, ao lado do Diretor da escola e da equipe técnico-administrativa, da 
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elaboração do Regimento Escolar e seus anexos, bem como do Projeto Político 
Pedagógico da escola. É, dos três professores, a única formada. 
Consideramos importante esclarecer que, formados ou não, todos os 
professores participam, duas vezes por ano, de cursos, oficinas, seminários e 
palestras a respeito da "filosofia freireana 15". 
Segundo dados fornecidos pelos professores e pela secretaria da escola, 
os alunos da EEPPPF são aqueles que vêm transferidos de outras escolas 
estaduais ou porque são bi-repetentes ou porque já ultrapassaram a idade tida 
como ideal para cursar determinada série. Além daqueles que, por não 
conseguirem vaga em outras escolas, têm de se matricular na EEPPPF. Os 
alunos que participaram das aulas gravadas eram de ambos os sexos, 
possuíam idades que variavam entre 12 e 18 anos e, em sua grande maioria, 
eram bi-repetentes. 
3.2 A escola EEPPPF e o poder disciplinar 
Estamos considerando a EEPPPF como um bloco capacidade-
comunicação-poder, nos termos de Foucault (1995b: 241). Nesse sentido, 
procuramos abordar, nos itens seguintes, os procedimentos de poder que 
constituem a escola e que fixam o aluno na base da pirâmide bem como o 
conjunto de comunicações reguladas que ocorrem nas práticas discursivas de 
avaliação das aulas de Língua Portuguesa analisadas. 
15 Expressão utilizada pelos próprios professores. 
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3. 2.1 Situando a escola: um parêntese necessário 
Estamos concebendo a localização da escola e a disposição das salas 
de aula como uma atividade que, associada a um conjunto de comunicações 
reguladas, assegura determinados tipos de comportamento. A estrutura física 
da EEPPPF constitui o que Foucault (1995b: 241) denomina disciplina. 
A escola está localizada, como já afirmamos em outro momento, no 
terreno que faz parte da sede da Secretaria Estadual de Educação. O prédio da 
escola é térreo e foi construído de forma tal que é visto por todos os outros 
prédios da Secretaria. 
O prédio da escola é pequeno, o que permite controle minucioso das 
operações do corpo e possui um único corredor, que separa as salas de aula 
das salas de atividades administrativas. A sala do diretor fica no centro do 
corredor, de frente às salas de aula. Tal localização permite visibilidade total a 
todo movimento de alunos e professores. 
As salas de aula, por sua vez, podem ser consideradas grandes para o 
número de alunos que há: no máximo 25 por sala. As carteiras dos alunos são 
dispostas em semi-círculo e voltadas para o quadro-de-giz e a carteira do 
professor. 
A EEPPPF divide as turmas por turnos, os turnos por disciplina e as 
disciplinas por aulas que duram exatamente 40 minutos. 
A localização das salas e a divisão por turnos e turmas permitem 
enclausuramento e vigilância mais eficaz. Da mesma forma, o fato de a escola 
ser vista pela Secretaria Estadual de Educação, as salas de aula serem vistas 
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pela parte administrativa - principalmente pelo diretor - e os alunos serem 
vistos pelo professor garante uma estrutura piramidal do tipo panóptico e impõe 
sobretudo aos alunos, posto que são a base da pirâmide, uma relação de 
doei/idade-utilidade. 
Essa estrutura física da escola importa-nos, pois a forma como está 
montado esse aparato de vigilância e hierarquização ajuda a determinar o modo 
como professores e alunos fixam seus papéis, sobretudo os de avaliadores e 
avaliados, e constróem as interações em sala de aula, a despeito do que 
apregoa a teoria de uma educação libertadora. 
3.2.2 As aulas de Língua Portuguesa 
A compartimentarização da escola por salas, turnos, turmas e disciplinas 
reflete-se, também, nas cinco aulas de Língua Portuguesa que ocorrem ao 
longo da semana, pois, conforme pudemos observar, o professor faz separação 
entre aula de gramática, aula de leitura, aula de redação, pois existem dias e 
ciclos específicos para cada uma dessas aulas. 
As aulas são subdivididas, ainda, por assuntos, respeitando um 
cronograma feito pelos professores da área. Esses assuntos são todos 
embasados no conteúdo programático da Secretaria Estadual de Educação. 
O professor deve, ao final de cada aula, registrar a atuação de cada 
aluno em uma ficha de acompanhamento que recebe da secretaria da escola. 
Ao vermos uma dessas fichas, porém, pudemos notar que o professor as utiliza 
para fazer a freqüência dos alunos às aulas. Assim, o campo destinado à 
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participação é preenchido se o aluno compareceu à aula, se ele não 
compareceu, o campo fica vago. Os demais campos, destinados à questão da 
socialização, criatividade, criticidade e pensamento lógico, também ficam 
vagos. Lembramos, no entanto, que, no final do trimestre, essa ficha bem como 
o Relatório de Desempenho do educando devem ser preenchidos e 
encaminhados à secretaria da escola. 
O aluno da EEPPPF não faz provas o que nos leva a perceber que toda 
forma de avaliação do aluno é feita nas interações em aula. Em vista disso, 
passamos a analisar essas interações. Para isso, interessa-nos saber, a priori, 
como ficam as funções que têm sido atribuídas ao professor, quais sejam: a de 
informar, a de animar e a de avaliar (Cf. Dabêne, 1984 apud Matêncio, 1999). 
Tradicionalmente, o professor, durante a realização de uma aula, tem a 
função de informar os alunos quanto ao objeto de estudo, a de animar a 
interação, no sentido de direcioná-la e mantê-la em contínuo movimento e a de 
avaliar a produção dos alunos, nesta ordem, respectivamente. 
O que pudemos perceber das interações analisadas é que, antes de ser 
um processo em que a avaliação é contínua, as aulas da EEPPPF são apenas 
avaliação. A função de professor fica praticamente restrita à de avaliador. O 
excerto seguinte, extraído de uma aula sobre Classes de Palavras, nos servirá 
de amostra do que ocorre recorrentemente nas aulas gravadas. 
EXCERTO 116 
P1: E os fenômenos? As palavras que exprimem fenômenos... fenômenos da 
natureza? Um exemplo? 
Aa: Chover. 
16 As vogais minúsculas que se encontram ao lado da vogal maiúscula A marcam os alunos que interagem 
com o professor na seqüência discursiva. 
Ab: Pororoca. 
P1: Chover. 
Ac: Ventar. 
Ad: Ventar? (risos) 
P1: Ventar. Que mais? 
Ae: Nevar. 
P1: Nevar. Mais alguma? 
At Re!ampear. 
P1: Relampejar. 
A . Tmvoiar _,,..,-.;;;;;J'• 
P1: Trovejar. 
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O que se pode observar a partir do excerto é que há um jogo constante 
de perguntas e respostas, à guisa de um diálogo, e que servem para o 
professor verificar se o aluno aprendeu. Parece-nos que esse sistema, em que 
a aula toda é transformada em avaliação, provoca um deslocamento nas 
funções do professor, pois a função de avaliar se sobrepõe às outras duas 
funções e, sobretudo, a de informar. Assim, a aula passa a ser tida como uma 
grande cerimônia de objetivação do indivíduo, pois coaduna mecanismos 
ópticos (fazer ver) com mecanismos enunciativos (fazer falar). 
Segundo Foucault (1999a: 156), o exame inverte a economia da 
visibilidade no exercício do poder. Assim, o descentramento da figura do 
professor do centro da ação pedagógica e a assunção do aluno para esse 
patamar nada mais é que uma forma de visibilização que transforma alunos em 
objetos, casos. Esse diálogo constante, na sala de aula, permite ao professor 
captar os alunos em um mecanismo de objetivação. Essa inversão de 
visibilidade no funcionamento da aula é que permite o exercício de 
micropoderes. 
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Todavia, essa forma de avaliar não permite só objetivar os alunos. O jogo 
discursivo da sala de aula os faz falar, combinando, assim, mecanismos ópticos 
com mecanismos enunciativos. Observemos o seguinte excerto: 
EXCERT02 
P1: Formulem um exemplo aí com porque. (o professor aguarda que os alunos 
escrevam o exemplo) ... Quem fez? 
Aa: A Camíla fez tudo direíto porque a professora mandou. 
P1: Como é? 
Aa: A Camíla fez tudo certo porque a professora mandou. 
P1: A Camila ... 
Aa: fez tudo certo porque a professora mandou?! (Aa demonstra dúvida quanto 
à formulação de seu exemplo) 
P1: Vamos colocar aqui isso. 
Aa: Ai, meu Deus! 
P1: [inc] porque a professora mandou. Tá? No caso aí... eu ainda não coloquei 
porque a gente vai ver se está tudo certo... "A Camila fez f'Jdo certo porque a 
professora mandou". Vamos analisar. Este porque aí...que está colocado 
aí...será este porque junto ou separado, com acento ou sem acento? Se a 
gente fizesse uma pergunta assim: Por que a Camila fez tudo certo? 
Ab: Porque a professora mandou. 
P1: Hein? Como é o porque da pergunta? 
Ab: Separado. 
P1: Com acento ou sem acento? 
Ax: Sem. 
Aa: Isso dá pra confundír ... Me confunde. (Aa dá a entender que erra o exemplo) 
P1: Mas na explicação o porque não é junto e sem acento? 
Aa: Ah, é. 
P1: Então. 
Aa: Eu errei porque eu não pensei assim. 
(o nrofessor "'enlle:> <> a11Ja explir-anr/r. a d';çor:onça onfn:> nr.r 1'111<:>/nr.~IIOinr.r mu!; ,.,~ ""' ::s-- ""' ..... , ' u..., ii#Vt.., ;::.,...,........ ..... ........... ,..,...,., "f""'"""l""l'f--'1~ ..,. ........ 
e porquê) 
Nessa seqüência discursiva, P1 inicia o turno com uma tarefa que ele 
previamente avaliou como uma dificuldade para o aluno. Essa tarefa do tipo 
"pegadinha" revela-nos o modo como P1 se serve do erro para ensinar. P1 
provoca o erro para acionar o mecanismo de confissão do aluno. Ao confessar 
e reconhecer o erro (Isso dá pra confundír...Me confunde/Eu errei porque eu 
não pensei assim), o aluno torna-se um objeto de saber tanto para si quanto 
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para o professor. A confissão permite ao professor conhecer o aluno e ao 
mesmo tempo permite que o aluno se conheça e se reconheça nessa verdade 
sobre si. 
Para Marshall (1999: 27}, além de falar a verdade, a pessoa não apenas 
descreve meramente a si mesma, ela "faz com que assim seja". Além disso, 
essa tecnologia do eu, permite que o aluno seja governado pelo professor e 
passe também, por um mecanismo de internalização, a se auto-governar. 
Podemos notar como a pergunta de P1 {Como é?), a respeito do enunciado de 
Aa {A Camila fez tudo direito ... ), provoca no aluno uma auto-correção {A Camila 
fez tudo certo .. .). 
Pelo imaginário construído a respeito do professor, como profissional 
capaz de exercer suas funções e, conseqüentemente, como enunciador crível, 
o aluno acata a correção do erro e passa, ele mesmo, a se corrigir, retificando 
sua resposta. Observemos o excerto 3: 
EXCERT03 
P1: A palavra vai ser o que aqui, dentro dessa frase? (Ao se referir ao vocábulo 
velho utilizado, duplamente, na frase O velho mora no casarão velho.) 
Aa: Numeral. 
P1: Numeral? 
Aa: Sim. 
P1: NÃO. Eu digo assim ... qual classe de palavra? 
Aa: Ah! 
P1: Qual? 
Aa: Substantivo. 
P1: Substantivo, isso? 
Ab:É. 
P1 . '~s"' 11 ""U' va;·s,..,.. ··m s""st .... ,...;;vo r::: .... ,.. •• :? • 1.;) V: rtl.{ 1 Çl UI f UIJ QfllJ , ~ t::z'I.{Ul ~ 
Ac: Adjetivo. 
P1· f;:n15r. Arlieafiun issnl 
• • • .._,, .. .,....,. ""'}"""' .,...,, r ...,, 
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A ação de P1 - a correção - modifica a ação do aluno: Aa troca a 
resposta. Assim, o aluno reconstrói o próprio eu ao adotar a resposta do 
professor como verdade para si também. 
Para Larrosa {1999: 61), 
um regime de visibilidade composto por um conjunto 
específico de máquinas óticas abre o objeto ao olhar e 
abre, ao mesmo tempo, o olho que observa. Determina 
aquilo que se vê ou se faz ver, e o alguém que vê ou que 
faz ver. 
Essa forma de compreender a visibilidade nos ajuda a entender que a 
avaliação em sala de aula é um dispositivo que estabelece concomitantemente 
qual a imagem que o professor faz de seus alunos, quais as coisas que vê e 
classifica e o que é o professor enquanto observador, como vê os alunos e o 
que deve ver. 
Assim, a visibilidade do aluno, ao ser avaliado, penmite ao professor ver-
se, também, como avaliador e como profissional. Isso significa dizer que as 
respostas dos alunos refletem-se no desempenho do professor como bom ou 
mau profissional. Para garantir que soube ensinar e salvaguardar sua auto-
imagem, o professor precisa fazer com que o aluno acerte as respostas muito 
mais do que erre. Os próximos excertos mostram algumas estratégias que o 
professor aciona para tentar garantir o sucesso do aluno e, conseqüentemente, 
salvaguardar sua própria imagem. 
EXCERT04 
P1: Então, todas essas palavras que exprimem ação, estado e fenômeno são 
chamadas de que? Qual a classe? Vejam que tem verbo~ substantivo, adjetivo, 
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artigo, numeral e pronome. São as e/asses de palavras variáveis, né? Então 
essa é uma das e/asses variáveis... Qual o nome que alguns estudiosos, né, 
deram pra esse grupo de palavras? Esse grupo que expressa, né, ação, estado 
e fenômeno ... qual o nome? ... Verbo, substantivo, adjetivo, artigo, numeral ou 
pronome? 
Aa: Pronome. 
P1: Pronome? 
Axxx: (risos) 
Ab: Substantivo. 
P1: Substantivo? 
Ab:~. 
P1: As palavras que exprirr,em AÇÃO! Então, correr. As palavras que vocês 
falaram agora. Correr, andar, nadar, etc. 
Ac: Adjetivo. 
P1: AÇÃO! As palavras que exprimem ESTADO. Mudança de estado e que nós 
acabamos de analisar aqui pra ver que tipo de predicado é. Se é verbal ... 
nominal. 
Ad: Subjetivo. 
P1: Qual o tipo? 
Ae: Verbo 
P: Oi? (professor parece não ouvir) 
Ae: Classe de verbo. (sussurra) 
P1: Classe dos verbos, gente, é isso mesmo! São os verbos. Não esqueçam 
porque vocês vão precisar e muito disso aí. 
No excerto, pudemos notar que P1 utiliza uma pergunta de múltipla 
escolha como estratégia para facilitar a resposta para o aluno. Segundo 
Coracini (1995: 78), o emprego de perguntas facilitadoras mostram bem como o 
professor assume o papel tradicional que lhe é imputado de facílítador da 
aprendizagem, exigindo do aluno que apenas realize uma escolha simples. 
Esse modo de o professor tornar "palatável" a resposta para o aluno, revela ern 
seu bojo um juízo de valor sobre a capacidade ou incapacidade de seus alunos 
e constrói para si uma imagem de que não são capazes. Contudo, mais do que 
isso, revela-nos o medo que o professor tem de ter de se avaliar de igual forma, 
caso o aluno não saiba responder corretamente a uma pergunta. Então, o 
professor tenta facilitar, ao máximo, uma resposta de forma que seus alunos 
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acertem. Afinal, avaliar o aluno positivamente é, também, avaliar-se 
positivamente. Talvez, esse fato explique a grande quantidade de avaliações 
positivas que o professor faz de seus alunos ao longo da aula. 
Ressaltamos, porém, que o fato de o professor utilizar estratégias que 
tentam facilitar a resposta para o aluno não é garantia de que a facilitação 
ocorra. O excerto, em questão, é um exemplo de que a pergunta, na fonma de 
múltipla escolha, associada ao acúmulo de perguntas que a antecedem, acaba, 
não por ajudar, mas por confundir os alunos. 
Além disso, podemos perceber que o professor vai adiando o momento 
de explicitar a avaliação ao longo de todo o turno enunciativo. Ao fazer isso, ele 
evita, também, o momento de se avaliar, pois afinmar, explicitamente, que o 
aluno errou é dar testemunho de que não soube ensinar. Em tese, um professor 
da EEPPPF, não deveria ter essa concepção, visto que, para a teoria 
emancipatória, o erro, diferentemente de servir a propósitos de julgamento e 
punição, é supervalorizado como instrumento de reflexão e transfonmação, 
como possibilidade de superação. As análises dos excertos têm-nos mostrado, 
porém, que entre o discurso educacional sobre a avaliação e o discurso 
pedagógico da avaliação existem diferenças significativas. No excerto, quando 
Ae dá a resposta que P1 queria ouvir, o uso do coletivo "gente", na fala de P1, 
provoca efeitos de consenso, como se todos tivessem acertado. A avaliação 
positiva do grupo também é a sua. 
As estratégias que procuram acomodar a resposta para o aluno, que têm 
como efeitos abrandar o exercício do poder e invisibilizar a figura do professor 
como avaliador, ocorrem ao longo de todas as aulas de P1. No excerto 5, o 
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professor, além de utilizar a estratégia de andaime, para facilitar a resposta 
para o aluno, não contente, chega até a responder por ele. Observemos o 
exemplo que se segue: 
EXCERTOS 
P1: Só relembrando vocês. Vamos ver se alguém lembra. O que que é um 
substantivo? 
Aa: Classe de palavra. 
P1: O que é? 
Aa: Classe de palavra. 
P1: É a classe de palavra, lógico. Tá aqui, ó! É uma das classes. Variável ou 
invariável? 
Aa: Variável. 
P1: Variável. Porque varia? Varia em que? 
Aa: Em gênero. 
P1: Gênero e ... número, não é isso? 
Aa: É. 
P1: Isso! 
Mais uma vez temos de nos reportar aos propósitos da avaliação para a 
abordagem de ensino emancipatória, pois , em teoria, as aulas, principalmente 
os diálogos nas aulas, teriam de oportunizar desafios (e não facilidades) ao 
aluno, mediante proposição e resolução de problemas. A estratégia de 
andaime, utilizada por P1, compromete os ideais da abordagem emancipatória 
de ensino-aprendizagem que se apregoam na escola. 
A política do afeto tem como um de seus efeitos acionar mecanismos de 
confissão (cf. Amarante, 1998: 238), mas, ao mesmo tempo em que "faz falar" o 
aluno, ela cala sua voz. O que estamos querendo dizer é que, ao utilizar 
estratégias facilitadoras, o professor não permite que o aluno se enuncie de fato 
em sala de aula. A ele não é dado o direito à voz, a não ser aquela em que 
ecoa a própria voz do professor. Notemos como P1 procede no jogo discursivo 
da interação em sala de aula: 
EXCERT06 
P1: Então, vamos lá gente. Uma palavra que explique AÇÃO. Vai lá! 
Aa: Fazer. 
P1: Como?(não ouve a resposta de Aa) 
Aa: Bater. 
P1: Bater. Que mais? 
Ab: Trabalhar. 
P1: Trabalhar. Que mais? 
Ac: Transar. 
Ad: Transar? (ironizando o outro aluno) 
P1: Transar, é? Também. Que mais? 
Ae: Pedalar. 
P 1· Pedalar r=ntão pef:""'b"',., '"'CêS rrcnto "U"' s5o ""''"'""""' psiu// ~. ... -~ o. V'-" ... , .. lfV 1 :::!"""'~~" ._, 1 ""' ... ,..,....~,_, ... ..., ••• , "' 
Axxx: (risos) 
P1: ... são palavras que exprimem ação, né? Ação. 
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Pela análise que pudemos fazer das aulas, notamos que, na maior parte 
das vezes, o professor faz uso do eco para confirmar as respostas dos alunos. 
Pelo excerto acima verificamos que P1 encerra a díade pergunta/resposta 
utilizando a mesma resposta do aluno para ratificá-la. 
Isso é um indício de que o professor repete o que o aluno já disse, 
porque não é suficiente para o professor ouvir a voz do aluno. O professor, ao 
repetir a resposta do aluno, reafirma que a voz é sua. Para Amarante (1994: 
90), o discurso em eco leva a uma polarização das interações em volta do 
professor, que engole a palavra do outro, impedindo que o aluno estabeleça 
redes comunicativas autônomas. Dessa forma, o professor vai construindo 
imagens de si como aquele que é a voz do saber em sala e age no sentido de 
fazer com que o aluno se reconheça nessa voz. 
Só há um momento em que isso não acontece, pois o professor aceita 
parcialmente a resposta do aluno. O fato de o professor transformar a 
confirmação em pergunta (transar, é?) e não confirmá-la, como nos outros 
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casos, é significativo, pois, para um professor de fonmação religiosa, como é o 
caso de P1, palavras de cunho sexual, como transar, são complicadas de se 
explicitar. A voz do aluno - uma espécie de resistência - é uma voz dissonante 
e causa, a princípio, um estranhamente no professor. Ao confinmar apenas 
parcialmente a resposta do aluno (também) como se fosse uma concessão, o 
professor faz uma diferenciação entre a voz que é sua e a voz que não é. O 
emprego da conjunção também revela que a resposta do aluno ocupa uma 
posição secundária em relação àquelas respostas que o professor, 
provavelmente, desejaria ouvir. 
Esse jogo de imagens que se vão construindo de fonma sutil em sala de 
aula, pois invisibilizam a figura do professor, principalmente como avaliador, 
nem sempre se dá, porque há momentos em que há uma clara inversão nessa 
visibilização. Nesses casos, ocorre uma espécie de poder soberano e o 
professor torna clara a sua posição de avaliador ao assumir um papel de 
autoridade inquestionável em sala. Notemos o excerto transcrito abaixo: 
EXCERTO 7 
P2: Continuando ... Lampião gosta de Maria Bonita. Lampião é o sujeito, gosta é 
o verbo transitivo indireto, de A.1aria Bonita é o objeto indireto. Onde está a 
preposição? 
Aa: Tá antes de ft.l!aria Bonita. 
P2: Onde está a preposição? 
Ab: No começo. 
Ac: Maria Bonita, professora. 
P2: Mostra. 
Ac: Mostra? 
Ab: Ali, professora. Lampião. 
Ac: Lampião gosta de Maria Bonita. 
P2· t=o nerrr11n·h::,i nn:l V~"'~"é<=' nnrle a<:-1:!5 ::::) PQI=PnC::ICÃn .drt11i n.oc:-s.c ovarnnirr. 
r • -. ..... /"' ~ ::!..... ~ .... .- r..... ........... ..... .............. .... .............. r , .. -~ --·.. -· r-'t"'f'WI#' 6 ........... ...,,....,,, .. fJT..,., 
tem uma coisa que lá naquele outro não tem. 
Aa: ~ ... lJaria Bonita. 
Ab: Hei, professora! Você sabe onde está a preposição, aí? 
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Aa: [inc] 
P2· f\· IXn pod~ t:oer JSS"t:'t:'n f;:, 1 rlit:'~o nr::. 11'/"'il""'ê<:' ,.,, u::::. f1 1rln JSS·<:'c:-1""1 :;)rn ,; ~ n nrcr/i,..arln J:u ~ . wc;.., ........ " ...... -- ,..~ r .... ........... '"' .... "1--"" ~............ ..... """"f'"'u ......... ,...., ....................... ~ -
quero só a preposição. 
Ax: Tá aqui, professora. 
Aa: Maria Bonita, só! 
Ab: {inc] 
P2: [inc] 
Aa: Maria. 
Ab: Lampião. 
Ac: Não tem" professora. 
Aa: tudo aí é predicado. 
Ac: Não tem, professora. f.Jão tem. 
P2: Como não tem? Se eu disse que aqui precisa de preposição? 
Aa. lt'nc7 <' I amni"o n<>? . I."" '.1 c..... ,,,.,,Q ' u, ... .-
P2: Esse é o sujeito . 
• • AA • é? Aa. E .. uma, n , 
Ac: E o objeto direto, professora? 
Ad: De. 
P2: A preposição de. ATE:. QUE ENFIM, uma alma se salvou do purgatório. 
Axxx: (risos) 
Alguns sinais, utilizados por P2, nos serviram de pistas para 
considerarmos a sua atitude mais próxima do poder soberano do que do poder 
disciplinar. Parece-nos que o fato de, neste turno enunciativo, P2 ter feito uma 
pergunta que requeria uma resposta locativa (Onde está a preposição?) e um 
de seus alunos ter dado também uma resposta locativa (Tá antes de Maria 
Bonita) e P2 não ter aceito a resposta de Aa, para evitar conflitos em sala sobre 
quem está certo e quem está errado, P2 visibiliza para os alunos tanto seu 
papel de avaliador quanto seu lugar de autoridade legitimamente reconhecida. 
Dessa forma, P2, para garantir sua visibilidade, utilizou como estratégias: o 
recurso à modalização deôntica (mostra) cujo caráter mandatário é inequívoco; 
a repetição da pergunta (Onde está a preposição?} que obriga o aluno a se 
pronunciar; a ausência de rodeios na seqüência; a negação explícita (Não pode 
ser isso) e o controle dos turnos. Tais estratégias, porém, não evitam 
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resistências, pois a pergunta de Ab (Você sabe onde está a preposição aí?) é 
um sinal de que o aluno não aceita a ação de P2 sobre si: não aceita ser 
governado. Esse jogo discursivo de sala de aula, repleto de silêncios e 
silenciamentos, faz com que o professor ignore a pergunta do aluno. Afinal, não 
faz parte das regras do jogo um aluno perguntar em sala de aula, a não ser que 
esse ato seja previamente consentido pelo professor. 
P2 não se permite entregar o turno para nenhum de seus alunos. P2 
também não permite que Ac questione sua autoridade e seu saber (Como não 
tem? Se eu disse ... ). Para ratificar ainda mais que é ele quem possui o saber 
em sala de aula e que, portanto, é ele quem avalia, quando Ad acerta, P2 
confirma parcialmente a resposta modificando-a (A preposição de). O eco, 
neste caso (ver também excerto 1, quando P1 retifica Af), é utilizado para 
corrigir e para avaliar (cf. Amarante, 1998: 234). Não é suficiente que o aluno 
acerte, pois, contraditoriamente, por mais que esteja certo, nunca está certo, 
isto é, ele acerta no que tange ao conteúdo solicitado na pergunta, mas erra na 
forma. 
Abrimos um parêntese para observar, que, ao final, na fala de P2 (Uma 
alma se salvou do purgatório) há a evocação de laços semânticos entre o saber 
e a redenção. Quer nos parecer que aqui encontramos marcas de um discurso 
religioso, pois educação e religião confundem-se na tentativa e na possibilidade 
de uma pedagogia da salvação do homem. É muito próprio da filosofia freireana 
a relação entre a Educação e a possibilidade de salvação do indivíduo por meio 
dela. 
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Como último ponto, gostaríamos de comentar que a contradição que se 
faz patente em P2 é que, ao mesmo tempo em que corrige a resposta de Ad, 
sente-se aliviado por ele ter acertado. Esse alívio pode ser percebido por meio 
da interjeição empregada. Isso parece indicar que mesmo P2, que visibiliza a 
sua função de avaliador, constrói imagens de si, também a partir do aluno. 
Neste excerto, o fato de Ad responder, ainda que parcialmente, o que foi 
solicitado é para P2 prova inconteste de que cumpriu seu papel como professor. 
A resposta de Ad retira de "seus ombros" a responsabilidade pela "inépcia" dos 
demais alunos. 
A visibilidade de P2, como uma espécie de poder soberano é, de certa 
forma, parte do poder disciplinar, pois tem como objetivos estabelecer, quando 
necessário, micro-penalidades. A avaliação do professor, em sala de aula, não 
se limita ao conteúdo ensinado, mas a todo um modo de agir dos alunos. Em 
sala, o professor, além de normalizar o saber, avalia e normaliza, também, 
condutas. Observemos o excerto abaixo: 
Excerto 8 
P2: O nosso exemplo aqui Lampião gosta de Maria Bonita. Lampião é o 
sujeito ... DAN!LOJ ... Eu não vou ficar falando à toa. ~l!E DÁ AQUI A CART!f'JHA. 
Aa: CARTINHA?! 
P2: [inc] 
Ax: [inc] 
Axxx: (risos) 
P2: Na hora que eu passar a atividade eu quero ver. Eu quero ver isso repetido 
lá na atividade. 
Ad: Verbo transitivo, 6. São verbos que produzem [inc]. (lê o que está escrito no 
quadro de giz) 
Axx: (risos) 
P2: Hoje não vale. Só depois você vai me dar se são verbos transitivos ou 
intransitivos ... Eu não estou com o registro aqui. 
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Assim, o professor reveste-se da autoridade que tradicionalmente lhe 
tem conferido a escola, o que, como foi possível observar, não exclui a 
EEPPPF, para punir a maneira de ser (grosseria, desobediência}, o discurso 
(tagarelice, insolência} e o corpo (atitudes "incorretas•, gestos não conformes), 
com vistas à normalização dos sujeitos. 
No excerto acima, P2 lança mão do tradicional recurso de ameaça da 
aplicação de prova escrita, sem nem ao menos se dar conta de que prova 
escrita não é procedimento usual na EEPPPF17 . É interessante notar, também, 
como o professor explícita o nome do aluno, como forma de objetivá-lo para a 
turma, fazendo-o funcionar como um contra-exemplo. A disposição das 
carteiras em sala - em semicírculo - toma a cerimônia de punição ainda mais 
visível. Ao gritar seu nome, a professora o expõe para todos. Segundo Foucault 
(1999a: 149), a disciplina recompensa unicamente pelo jogo das promoções 
que permitem hierarquias e lugares, mas também pune rebaixando e 
degradando. O grito, seguido da afirmativa (Eu não vou ficar falando à toa) -
que demonstra, por meio da denegação, o contrário, pois P2 Está falando à toa 
- e da frase imperativa, pausadamente pronunciada (ME DÁ AQUI A 
CARTINHA!), demonstra que P2 não aceita que um aluno controle a fala em 
sala de aula. P2 se sente ameaçado por Aa. 
Chama-nos a atenção o fato de que quanto mais impertinente for o 
professor, no relacionamento com os alunos, mais resistentes eles se tornam. 
Essas resistências podem ser demonstradas, a exemplo do excerto analisado, 
pela pergunta com entonação diferencial (CARTINHA?!) e que produz efeitos 
17 Nas aulas posteriores, P2 não aplicou nenhuma ~·atividade~' para o aluno. 
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de ironia, pelas conversas paralelas, pelo riso, pela "insolência" ao repetir um 
conceito que estava exposto no quadro de giz etc. Essa igualdade de forças 
entre o exercício do poder e a resistência define a simetria das relações de 
poder que ocorrem em sala de aula, a exemplo das relações estabelecidas 
entre P2 e os alunos. 
Por isso, a política do afeto nas escolas, se é que podemos generalizar, 
e a EEPPPF não se mostra diferente, está se disseminado em rede dia após 
dia, pois se tem mostrado um mecanismo subliminar eficaz de controle e 
vigilãncia. O governo de si e do outro é mais eficazmente empregado através 
do afeto. Vejamos: 
EXCERT09 
P3: Muito bem. Esse texto aqui ... ele tá muito bem produzido, né? As palavras 
rleJe e<>fá rnt till'\ rl::l 1:1rlt tr-a""'O ~" rtiiQ f!::lHru I arrtli é r\rt"f!:)MÍ"7::1r 1"'1 fovfn. c-o· 
.... •.• ...,~ rrn:.•rHV vv ..,..,.....,.., yC: • - ..... "f""""" u .... ~..,..,.. ...,...,..,.; ..,.. ··• ~ ~...,..,. .... _...., .. .., ""'"'"" v 1 
né? Porque você começa e depois vem e fala de novo, volta, mas ... ele está 
muito bem explicado. 
Aa: Pelo menos o começo é assim, né, professora? 
D<l· É ;SS" ncpoJS· !!1: rronfc '~ai for urna anla rlc ra.rlt:u'a-n nr!:) rttu:::r. !:l rrcn~e poS$"' <> r ...... r ..,. --<v w :::!""" ,~..,. Ir' r .. ..,.. wrrr wr ...-..... ,..,....,....,.Y ..., ,.,.,..., 'fWV ..., ':;f"'' c. ...,, 
né, fazer essa organização das idéias aqui ... 
Aa: Melhor. 
P3: Tá? 
Neste excerto, P3 avalia a produção escrita dos alunos. A avaliação 
explicitamente positiva de P3 (Muito Bem, muito bem produzido), associada às 
pausas constantes, que provocam um efeito de relutãncia em sua fala, 
mascaram a avaliação parcialmente negativa que P3 faz do texto de Aa. Esse 
abrandamento do exercício do poder tem efeito positivo sobre Aa, pois aciona 
mecanismos de confissão. A pergunta de Aa (Pelo menos no começo é assim, 
né, professora?) tem o efeito de um pedido de desculpas, como se quisesse 
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salvaguardar P3 e, conseqüentemente, a si mesmo pelas falhas cometidas na 
produção do texto. 
A essa confissão segue-se uma confirmação (É isso) e uma justificativa 
(Depois a gente vai ter uma aula de redação .. .) como forma de desculpar o 
aluno por não saber. Afinal, como Aa pode saber se P3 não ensinou? A política 
de afeto, presente na seqüência discursiva, aciona um duplo mecanismo de 
defesa da auto-imagem: ao mesmo tempo em que o professor exime o aluno da 
culpa por ter errado, ele se exime da responsabilidade pelo erro do aluno, pois 
o erro recai sobre matéria que P3 ainda não ensinou. 
Essa opacificação do poder, em sala de aula, serve-se, acreditamos, da 
interferência do discurso da pedagogia moderna que postula, dentre outras 
coisas, um ponto que consideramos mister citar aqui: é o que diz respeito às 
abordagens comunicativas para o ensino que, segundo Amarante (1998:231), 
em sua tese de Doutoramento, 
contam com a disposição do professor em renunciar ao 
poder [pelo menos aparentemente] que, tradicionalmente, 
exerce no discurso pedagógico, apontando em direção a 
um discurso colaborativo, em que a participação, a 
iniciativa e o envolvimento dos interlocutores determinam 
que o discurso pedagógico se aproxime do discurso 
conversacional "natural". 
O próximo excerto nos serve como exemplo desse estilo conversacional 
que lembra uma conversa do dia-a-dia, em que os participantes têm direitos 
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iguais para determinar o tópico, tomar a palavra e dirigir a conversa para 
determinado intuito ou tópico. (Rech, 1996: 314) Vejamos: 
EXCERTO 10 
P3: Educação foi um dos itens a mais que VOC~S escolheram para estudar 
durante o ano letivo. Então, o que vocês acham que seja educação, gente? 
Aa: É uma palavra bonita. 
P3: Muito bem. 
Ab: Escola. 
P3: Escola, saúde, né? 
Ac: Saúde, trabalho. 
P3: Vamos ver aqui ... escola. Escola ... 
Ad: Respeito. Respeitar a família. 
Ae: Saúde. 
P3: Saúde. 
Af.· Família. 
P3: Família. 
Ad: Respeito. 
P3: Respeito. 
Ag: Futuro. 
Ah: Presente. 
P3: Né? Então, quer dizer, vamos conhecer mais profiJndamente o que vem a 
ser educação. Então, vocês que disseram que é escola, saúde, família, 
respeito. Isso aí está correto. Porque tudo aquilo que a gente sabe, né, vai 
passar pra outras pessoas, vai ensinar alguém, né? Nós estamos o que? 
Estamos dentro da educação. 
Ag: Nós vamos aprender no futuro. 
P3· lssro l=nta-o "~mos nrr'lrltlzj"r \.f:::trnos nrnrllt'7Ír IU'n ft:lvfn () Ntll::l ..6 I=rlu1"'::;)1"'5n· 
, • ...,. _,.. r<w:rrr r ............... , .,...,,,, f"T""'""""'"'"" ""'"r" ,.....,.,.,,..., -- ..,....,.....,. .... -"" ...,.,...y .... ...,. 
sua importância para o desenvolvimento do ser humano. Então, quer dizer, 
Vo,..ê lf::;)i nr.odu?ir n C"IQU fcvfn Donfr.o do •exfn U/V"ê V!:!Í ~l!:lf tarnhdrn ::;) sua .., .. ....,, f'' .... ., .... ..,...,. .................... ...,.,.,,., .. ...., ,.........,...., rw.- ,_.,,.,.. ~ .. ,"_,..,,,~ ,.,.. 
importância. Se ela é importante ou não, né? No caso de for [sic] importante, 
você vai falar a importância dessa educação para o desenvolvimento do ser 
humano. 
Ah: [inc] 
P3: Não. Não é individual, gente. É em grupo. Vocês vão formar um grupo pra 
m~nta' " ~-"'x•o ~ra ,..,.,..,.,,,z;, "' ~-"'xt~ •á? "oc"s v.=;,.. ,..,.,.."'H..,.;,. 1 ta/f '*'"''·"""' ........ ra ~ Vf C. t V (Ç t 1 fJ fJCVVU rr V C.C: V 1 ( • V Ç CiV fRVUU&.If VITI CC<A(V fJCil V 
GRUPO. 
O modo como P3 conduz o turno, à guisa de um diálogo, opacifica o 
professor como figura que exerce o controle na sala de aula e o invisibiliza 
como avaliador. Observemos que P3, a exemplo do que já foi mencionado no 
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excerto 3, ecoa a voz do aluno, que é, na verdade, sua própria voz. isso pode 
ser confirmado, neste excerto, quando P3 menciona a palavra saúde, e, mais 
adiante, Ae repete essa mesma palavra, recebendo o aval positivo de P3 ao 
confirmá-la. As ratificações de P3 mediante recurso ao eco confirmatório e a 
palavras explicitamente avaliativas como muito bem e correto, testificam que a 
verdade para o enunciador {o aluno) é também verdade para o enunciatário {o 
professor). Parece-nos lícito afirmar que os sentidos que permeiam a palavra 
Educação circulam na EEPPPF como um regime de verdade. 
Todavia, há uma diferença entre o que seja Educação para o professor e 
o que seja Educação para o aluno, pois o professor é aquele que sabe {Vamos 
conhecer mais profundamente o que vem a ser) e o aluno é aquele que acha. 
P3, ao enunciar o que vocês acham que seja Educação nos dá indícios de que 
ao aluno cabe o conhecimento empírico e não científico, pois achar não é 
saber, é intuir. A avaliação de P3 a respeito de seus alunos é a de que eles não 
sabem e, conseqüentemente, sem sua ajuda, não saberão o que dizer. 
Concordamos com Silva (1999: 252), quando diz que nenhum dispositivo, nem 
mesmo os críticos, tal como as pedagogias críticas, estão absolvidos de 
envolvimento em relações de poder, regulação e governo (. .. ) profundamente 
implícadas na produção de determinados tipos de persona/ídade. Dessa forma, 
sem se dar conta, a professora afirma sua posição em sala de aula, fixando 
assim o seu lugar, ainda que esse lugar, pelo estilo conversacional atribuído ao 
turno enunciativo, não seja visível para os alunos. 
Os alunos, pelo caráter amistoso do diálogo, não percebem também o 
direcionamento que P3 dá à maneira como devem discorrer sobre Educação. 
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Assim, P3 não só dá o título do texto, mas diz como deverá ser seu conteúdo, o 
que ratifica a avaliação que P3 faz dos alunos; além disso, direciona também o 
número de participantes que irão compor o texto. 
Este excerto, parte de uma aula cujos ideais deveriam ser os de 
proporcionar a autonomia e emancipação do aluno, conforme a filosofia 
apregoada pela EEPPPF, corrobora ainda mais a afirmativa de Coracini (1999b: 
150), quando diz que 
Na escola, o texto é escrito para ser avaliado, para ser 
corrigido segundo regras ensinadas e que deveriam ter 
sido aprendidas; fora dela, escreve-se um texto quando 
se sente a necessidade ou o desejo de fazê-lo, quando se 
tem algo a dizer, quando se deseja provocar uma certa 
reação no interlocutor; na escola, não há (ou muito 
raramente) envolvimento da parte de quem escreve; 
afinal, cumpre-se uma tarefa: construir um texto com três 
partes, criar uma atmosfera de tensão e de medo, 
escrever a respeito de um dado tema, elaborar um texto 
com um certo número de termos que direcionam a 
organização e o desenvolvimento das idéias; construir um 
texto a partir da resposta a perguntas tais como: o que? 
quem? onde? por quê? quais as conseqüências? etc. 
Como afirmamos anteriormente, a política do afeto, aliada à legitimação 
do saber do professor, é um mecanismo eficaz de governamentabilidade e, 
como tal, faz com que os alunos aceitem o direcionamento de P3 e ajam na 
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ilusão de que são autores de seu texto. Vejamos como Ab comenta o texto 
produzido pelo grupo: 
EXCERTO 11 
P3: Então, expliquem, com poucas palavras, né? O que vocês colocaram aqui 
nesse texto. Só explicar. 
Aa: fine] 
P3: Muito bem. 
Ab: Na minha opinião, pra gente ter colocado tudo isso aí é que a educação é 
tod" 11m <>"~erJrli?:::U'Irt nra frt(.l'n::lr'~Q rln ~or hllm\~nn ~.Q f\ Cear httm:::Jnn n5n tem 
.. .., .... 11:11: -~ r u-~~:c....- .... .., ~ ....... r~~:r...-yG .......... 'W..,/1: rr...-, iQ,,..,. _...,. .., ........ r .. , .... rrn.or ,...,. r,'""..... rr, 
conhecimento, ele não tem visão do que é a vida, do mundo. Ele não é 
educado, ele não sabe ler, ele não sabe escrever. Então~ ele é como um cego. 
Ele não vê nada, ele não sabe nada. 
P3: fl./!uito bem. 
Na ilusão da autoria, Ab marca a sua posição no discurso (Na minha 
opinião). Nessa ilusão, Ab esquece que um discurso já nasce de outros, e faz 
ecoar, em seu discurso, regimes de verdade que vinculam a noção de que o 
sujeito não-educado constitui a si próprio ativamente como um aprendiz em 
relação com (senão em presença de) outros (professores, pais e colegas) que o 
declaram carente de conhecimento ou habilidade (Deacon & Parker, 1999: 
105). Tal como P2, no excerto 7 , Ab faz associar o saber com a redenção, 
como se a Educação fosse a mediadora entre o não-homem (o que não é 
educado) e o homem (aquele que é educado). 
Apesar de os excertos 9, 10 e 11 estarem numerados desta forma para 
efeito de análise, essa numeração não equivale à seqüência da aula, pois a 
seqüência do professor na aula foi a de primeiro solicitar o texto (conforme 
excerto 10), depois pedir para que os alunos comentassem seus próprios textos 
(conforme excerto 11) e, por último, fazer, ele mesmo, o comentário sobre 
esses textos (conforme excerto 9). 
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Assim, o objetivo de P3 era o de avaliar se os alunos haviam seguido as 
diretrizes dadas por ele no início da aula. Podemos perceber que mesmo P3, 
cujas aulas são menos metalingüísticas, avalia os alunos no que tange a 
aspectos formais do texto (conforme excerto 9). Os outros alunos não 
comentam, não discutem os textos uns dos outros. Tudo isso nos revela o 
objetivo do texto: foi feito para ser avaliado. 
A respeito disso, não nos podemos furtar de comentar que a aula de P3, 
sobre produção textual, é uma aula para o terceiro ciclo. Os alunos do terceiro 
ciclo, no ano de 2001, estarão fazendo o exame do SAEB. É interessante 
observar que o comentário da professora a respeito da organização do texto 
dos alunos incide sobre aqueles pontos que constam nas Matrizes Curriculares 
de Referência para o SAEB. O direcionamento dado ao texto e o comentário 
que P3 faz posteriormente, sobre a forma como os alunos o organizaram, 
remetem ao tópico 1.4 sobre Coerência e coesão no processamento do texto, 
especificamente no que tange aos descritores 22, 26 e 2718. 
Ainda sobre o SAEB, esclarecemos que as provas de Língua Portuguesa 
são divididas em duas subáreas: leitura e produção de texto, ficando a área da 
análise lingüística subjacente às outras duas, por se levar em consideração que 
os conhecimentos lingüísticos, sendo operacionais, manifestam-se nas 
ts Passamos a explicitar, aqui, os Descritores 22,26 e 27: 
D22 - Estabelecer relação entre uma tese (global ou local) e os argumentos oferecidos 
para sustentá-la. 
D26- Estabelecer relações sintáticv-se:mânticas na progressão tanática ( temporalidade, 
causalidade, oposição, comparação). 
D 27- Avaliar a função argumentativa de operações como seleção lexicaL formas de 
tratamento e relações de co~referência (hiperonímia, expressões nominais definidas, repetição, sinonímia). 
São chamados descritores a forma como o documento descreve o desempenho desejável do 
aluno. Esses descritores orientam a elaboração de itens que compõem as provas do SAEB. E, por sua vez, 
como pudemos observar, acabam por orientar, também, o próprio cotidiano do professor. 
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atividades de leitura e produção de textos. Estamos entendendo, porém, que, 
apesar de subjacentes, os conhecimentos lingüísticos continuam sendo uma 
área à parte, pois serão avaliados de igual forma. 
Essa compartimentarização também é feita na EEPPPF, pois existem 
professores de "lingüística" - que ensinam gramática normativa, professores de 
leitura e professores de produção de textos. Normalmente, os alunos estudam 
com o professor de lingüística no segundo ciclo e no terceiro ciclo estudam com 
os professores de leitura e produção de textos. Coincidência ou não, os 
professores do segundo ciclo, quando da época da gravação das aulas, eram 
ambos professores leigos, isto é, não formados. 
Esses professores - P1 e P2 - que trabalham ainda com o método 
tradicional, focalizam a avaliação em aspectos pontuais, tais como conceito, 
classificação e identificação de classes de palavras. Dentre esses aspectos, a 
maior recorrência foi a da identificação dos termos, a exemplo dos excertos 3 
(identificação de adjetivos e substantivos na frase), 4 (identificação da classe 
que exprime ação, estado e fenômeno), 5 (identificação do substantivo como 
classe variável ou invariável) e 7 (identificação da preposição de). 
Pelo que pudemos observar, a preocupação dos professores, não 
excetuando P3, foi a de avaliar micro-produtos. O discurso sobre a avaliação 
processual, contínua, investigativa, diagnóstica e emancipatória, em sala de 
aula de Língua Portuguesa, não se concretiza, pois o professor, ao fazer 
perguntas que requerem reconhecimento de termos isolados, não está 
avaliando o processo ensino-aprendizagem, está avaliando produtos. Da 
mesma forma, não está avaliando o processo de construção do conhecimento 
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do aluno, mas sua produção: se sabe ou não identificar os termos 
supramencionados. 
Essa avaliação de micro-produtos, tão semelhante à que ocorre na 
produção empresarial, conforme apontamos na análise das condições de 
produção, pode explicar, em certa medida, o caráter monossilábico da resposta 
dos alunos e a conseqüente tomada e controle dos turnos pelo professor. O que 
nos faz querer saber onde fica o espaço dialético/dialógico, tão caros aos ideais 
emancipatórios, onde não há lugares fixos e professores e alunos deslocam-se 
constantemente ora ensinando ora aprendendo, conforme a perspectiva 
freireana de educação não bancária. Sobre essa questão, não nos poderíamos 
furtar de comentar o seguinte excerto: 
Excerto 12 
P1: A diferença de substantivo abstrato e substantivo concreto. Substantivo 
concreto é aquele que depende de alguém ou de alguma coisa para existir. 
Alguém pode dar um exemplo de um nome, alguma coisa que depende de 
outra pra existir? 
Aa: A gente. 
P1: Como? 
Aa: A gente. 
Ax. rn·<>osl . \ ~.., '/ 
P1: A gente? Depende do papai e da mamãe? (brinca) 
Ab: Não. 
P1: Não. Esse tem, né? ... Esse tem existência própria. 
Ac: Professor~ um substantivo abstrato? 
P1: Um substantivo abstrato. 
Ac: Sentimento. 
P1: Tá. Os sentimentos. Um exemplo de sentimento? 
Ac: Amor. 
Ax: Amor!? (brincam) 
P1: Ai, heim.l Amor é um substantivo abstrato, não é? Depende de alguém pra 
existir? 
Ac: Depende. 
P1: [inc] Que mais? Paixão. Carinho. 
Ab: [inc] 
Ad: Ódio. 
P1: Ódio. 
Ae: Saúde. 
P1: Tá vendo? 0/ha ... São os substantivos abstratos ... E Deus? 
Aa: Tá lá em cima. (ironiza) 
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P1: Então~ ó, apesar dessa divisão, ó (referindo=Se à divisão entre substantivos 
concretos e abstratos) substantivo é tudo aquilo que tem massa e que pode 
tocar. N!io é assim essa definição não, tá? Substantivo é o que nomeia os seres 
em geral, né? As coisas, os objetos. 
Quando Aa propõe discutir-se como pessoa que "depende de outras pra 
existir", P1 ironiza e volta para o tópico gramaticaL O objetivo de P1 não é 
proporcionar o diálogo em sala de aula, mas avaliar se o aluno consegue 
diferenciar substantivo concreto de substantivo abstrato. Portanto, não importa 
o que o aluno está pensando sobre determinado assunto, mas o que ele 
conseguiu decorar daquilo que o professor ensinou. A proposta de topicalização 
do assunto sobre a dependência que as pessoas têm umas das outras é 
ignorada em função do tópico da aula: tipos de substantivo. Este excerto 
demonstra, como os demais aqui analisados, que o objetivo do professor é o de 
avaliar questões pontuais. 
Devemos dizer, por fim, que avaliar micro-produtos não é reflexão 
conjunta, objetivo primeiro da avaliação emancipatória, mas ato solitário. O 
professor, ao perguntar, por exemplo, O que é um substantivo? ou Variável ou 
invariável? não está avaliando se o aluno sabe ou não regras de comunicação 
socialmente aceitas, que poderiam instrumentalizá-lo tanto funcional quanto 
politicamente para agir criticamente na sociedade, mas avalia-o no que tange a 
questões puramente gramaticais, desvinculadas de qualquer uso. 
No que tange à questão do erro e do acerto, o professor - como 
pudemos notar a exemplo do excerto 4 - induz a resposta do aluno, facilitando-
a ao máximo e impedindo, assim, que o aluno deduza a resposta. Este 
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procedimento é contrário ao que apregoa a concepção emancipatória de 
avaliação, pois, ao impedi-lo de pensar, impede também o exercício de sua 
autonomia intelectual. 
O que estamos pretendendo mostrar com as constatações da análise 
não é que se o professor fizesse diferente ele poderia estar mais próximo de 
uma concepção emancipatória de avaliação. Até porque a concepção teórica 
que defendemos e que embasa nossas análises não nos permite essa 
ingenuidade. O que estamos querendo mostrar, e isso nos faz voltar à hipótese 
inicial, é que o discurso educacional da EEPPPF sobre a avaliação 
emancipatória não tem, na prática discursiva de sala de aula, nenhum efeito 
garantido. Afinal, entre a imagem ideal do aluno e a imagem ideal do professor 
há uma distância fartamente preenchida pela ideologia (Orlandi, 1996: 22). 
Esse contraponto entre teoria e prática, entre o saber e o fazer 
pedagógicos não se resolvem com cursos, seminários, oficinas e palestras e 
nem é um problema de desconhecimento por parte do professor, seja ela já 
graduado ou em processo de graduação. Esse contraponto se dá, pois 
(. . .) o sujeito não é simplesmente o que ele "quer" 
(conscientemente) ser, mas se constituí historicamente 
numa dada formação discursiva (heterogênea por 
natureza) que exerce papel preponderante no seu dizer e 
no seu fazer (ao mesmo tempo em que é por eles 
constituída); que, enquanto sujeitos inconscientes, não 
temos controle total sobre o que dizemos e fazemos, e 
muito menos sobre os efeitos de sentido desse dizer e 
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desse fazer; que a relação teoria e prática (ação) é mais 
complexa, assim como a aprendizagem, do que 
desejariam pedagogos, lingüistas aplicados e professores 
que, marcados pela finsia da totalização e da completude, 
buscam uma passagem direta, sem obstáculos de 
qualquer natureza, entre teoria e prática. uma 
completando a outra (. . .) (Coracini, 1998: 40). 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Como salientamos na introdução de nosso trabalho, a questão da 
avaliação, se observada sob um ponto de vista essencialmente técnico, 
abordará fatalmente a questão da validade de procedimentos e métodos 
avaliativos mais adequados e apontará a necessidade de o professor se 
apropriar dessas técnicas sobre a avaliação a fim de mudar a sua prática. 
Entendemos, todavia, que o processo ensino-aprendizagem-avaliação é 
muito mais complexo do que quer fazer crer a grande maioria de profissionais 
da área de Educação e da área de Lingüística Aplicada porque envolve sujeitos 
que, heterogeneamente constituídos, não controlam totalmente o seu dizer. 
Portanto, ao pretendermos analisar a questão da avaliação, optamos por um 
dispositivo teórico-metodológico que nos permitisse ir além de uma abordagem 
técnica sobre o assunto. Nesse sentido, adotamos a perspectiva da Análise de 
Discurso de Linha Francesa . As concepções de discurso, formações 
discursivas, regime de verdade, saber-poder, tecnologias de dominação e 
tecnologias do eu de Foucault (1995b; 1996; 1997b; 1999a; 1999b), associadas 
às noções de esquecimento n° 1 e n° 2 de Pêcheux & Fuchs (1997) e às 
noções de heterogeneidade mostrada e heterogeneidade constitutiva de 
Authier-Revuz (1998) foram-nos fundamentais para que pudéssemos embasar 
nossa hipótese de que, embora o discurso educacional sobre a avaliação 
emancipatória circule, na instituição locus de nossa pesquisa, como um regime 
de verdade, as práticas discursivas de sala de aula, especificamente as práticas 
discursivas de avaliação, não refletem esse discurso. 
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A partir das condições de produção do discurso da avaliação, mostramos 
como a avaliação, especificamente a avaliação de processos, começa a ser 
discutida, no Brasil, a partir da década de 80. Vimos que a questão da avaliação 
está estreitamente associada ao discurso da qualidade do ensino; discurso este 
cujos conteúdos foram transpostos do campo produtivo-empresarial privado 
para o campo educacionaL 
Destacamos dois desses conteúdos que estão diretamente relacionados 
às práticas pedagógicas de sala de aula. São eles: a participação, através do 
funcionamento de políticas amistosas e a avaliação de processos que, como 
vimos, é, na verdade, avaliação de micro-produtos, cujo objetivo maior é a 
mensuração e a hierarquização. Esse sistema de avaliação de "processos", que 
hierarquiza e mensura, coloca em evidência o papel do professor como 
profissional, pois este também passa a ser avaliado em sua competência. 
No contexto ensino-aprendizagem de línguas, destacamos a influência 
da abordagem comunicativa no que tange à funcionalidade do aluno em sala; 
às interações mais constantes entre professor e aluno. Pudemos notar que 
essas interações servem como instrumento de avaliação do professor em 
relação à competência comunicativa do aluno. 
Por último, abordamos o contexto educacional local. Observamos que a 
forma com que a EEPPPF foi implantada, o nome que recebe bem como sua 
localização fazem-na funcionar como um instrumento super-político no/para o 
Estado do Amapá. 
Feito esse primeiro movimento, passamos a analisar a materialidade 
lingüística do discurso educacional sobre a avaliação. Apontamos que os 
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sujeitos enunciadores atuam no sentido de marcar suas posições frente ao 
discurso escolar sobre a avaliação como pertencentes a uma formação 
discursiva que só concebe a avaliação processual, participativa, emancipatória. 
Para firmar suas posições, utilizam estratégias argumentativas, tais como: (i) a 
negação gramatical, (ii) o recurso à modalidade alética e (iii) a relação de causa 
e conseqüência que legitimam o discurso da avaliação emancipatória como um 
regime de verdade. 
Como o discurso da avaliação emancipatória está firmado em ideais 
democráticos, outras estratégias argumentativas são acionadas, tais como: (i) a 
utilização, ao longo de todo o texto, do pronome nós, (ii) a omissão explícita do 
sujeito enunciador, transformando o objeto em sujeito do enunciado e (iii) a 
omissão do agente da voz passiva a fim de que o exercício do poder seja 
opacificado na materialidade lingüística, produzindo efeitos de partilha, 
consenso e igualdade de direitos no que tange à questão da avaliação, como se 
o exercício da avaliação na escola pudesse instaurar a prática da democracia. 
A análise do discurso educacional sobre a avaliação foi essencial, pois 
nos permitiu estabelecer conflitos e contrapontos entre o dizer sobre a 
avaliação e o dizer da avaliação na EEPPPF. Assim, ao analisarmos o discurso 
pedagógico da avaliação, pudemos fazer um paralelo entre o que se concebe 
por uma avaliação emancipatória e quais seus efeitos garantidos na prática 
discursiva da avaliação em sala de aula. 
O discurso pedagógico nos mostrou que a prática discursiva de sala de 
aula se dá mediante um jogo constante de perguntas e respostas que objetivam 
fazer com que o aluno, ao falar, seja avaliado. Assim, a aula transforma-se em 
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uma cerimônia de objetivação e coaduna mecanismos ópticos com mecanismos 
enunciativos. Esses mecanismos de objetivação e de subjetivação permitem o 
exercício do poder disciplinar e constróem as identidades de professores e 
alunos. Isto ocorre porque, em aula, o professor não avalia apenas o aluno, 
mas avalia a si próprio e é também avaliado pelo aluno. Esse jogo avaliativo vai 
construindo as imagens que professores e alunos fazem de si e do outro. 
Nesse sentido, verificamos que para a garantia da manutenção de sua 
imagem como profissional competente, o professor aciona estratégias que 
facilitam ao máximo a resposta do aluno para que este, ao acertar, possa 
testificar que o professor sabe desempenhar satisfatoriamente a sua função. 
Pudemos notar que a política do afeto na escola tem se mostrado um 
mecanismo subliminar eficaz de controle e vigilância, pois permite que o 
professor, ao agir, transforme a ação do aluno; essa mesma política do afeto 
tem como efeitos acionar mecanismos de confissão a fim de fazer com que o 
aluno se construa, ainda que ilusoriamente, como sujeito de um saber-poder. 
Mostramos, também, que o exacerbamento de uma política de afeto coíbe a 
participação do aluno como sujeito enunciador, pois reduz sua participação em 
aula a respostas monossilábicas. 
Por fim, percebemos que em um sistema em que a aula se transfonma 
em uma cerimônia de objetivação a fim que de o aluno seja avaliado, o foco do 
professor não está na avaliação do processo ensino-aprendizagem, mas na 
avaliação de micro-produtos. A avaliação que ocorre durante a aula não 
possibilita a construção crítica do pensamento e nem possibilita o 
desenvolvimento da autonomia do aluno, porquanto testa produtos. 
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Para encerrarmos nossas considerações, podemos afirmar que, ao 
fazerem circular o discurso educacional sobre a avaliação emancipatória como 
um regime de verdade, os professores estão falando de um lugar de 
"intelectuais", isto é, daqueles que sabem dizer. Nesse sentido, o lugar que 
ocupam define a formação discursiva em que se inscrevem. Os sentidos 
veiculados por essa formação discursiva produzem efeitos de legitimidade ao 
dizer de uma avaliação que prepara os indivíduos para exercerem plenamente 
a cidadania como seres críticos, portanto, livres, autônomos, emancipados. 
Todavia, as práticas discursivas de sala de aula analisadas atestam a 
contradição entre o que se pretende que a aula seja - lugar de polarização 
conflitiva, lugar de construção de pensamento crítico, lugar da conquista da 
autonomia do aluno - e o que ela efetivamente é - uma cerimônia de 
objetivação e de subjetivação da individualidade que faz com que alunos e 
professores se transformem em sujeitos de um saber-poder. 
Esse contraponto entre o saber dizer e o fazer dizer pode explicar, 
também, que os discursos críticos podem funcionar [e funcionam] como 
"dominadores~ na medida em que são incapazes de alterar os aspectos 
reguladores e autoritários da Pedagogia (Gore, apud Veiga-Neto, 1999: 232). 
Isso porque, em seus discursos educacionais, tentam atacar um "poder 
Utópico", um macro-poder que impede a prática da "Verdade". Ao se 
imaginarem fora do poder, os sujeitos da EEPPPF e os sujeitos que apregoam 
uma "educação para a liberdade" estão deixando de ver que 
(. . .) estamos necessariamente "no" poder, que dele não 
se "escapa·; que não existe, relativamente a ele, exterior 
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absoluto {...). Isso equivaleria a desconhecer o caráter 
estritamente relaciona/ das correlações de poder. Elas 
não podem existir senão em função de uma multiplicidade 
de pontos de resistência que representam, nas relações 
de poder, o papel de adversário, de alvo, de apoio, de 
saliência que permite a preensão. Estes pontos de 
resistência estão presentes em toda a rede de poder. 
Portanto, não existe, com respeito ao poder, um lugar da 
grande Recusa - alma da revolta, foco de todas as 
rebeliões, lei pura do revolucionário. Mas sim 
resistências, no plural( ... ). 
(Foucault, 1999b: 91) 
Ao falar de sua formação discursiva, o professor provoca conflitos e 
contrapontos entre o saber dizer sobre a prática e o fazer dizer da prática. O 
que demonstra a não-coincidência do sujeito com suas palavras e a não-
coincidência do sujeito consigo mesmo. 
Através do conceito de subjetividade, por nós assumido, neste trabalho, 
podemos entender essas falhas, esses equívocos que escapam ao controle 
desses professores, se considerarmos, como já afirmamos em outros 
momentos, que o sujeito é heterogêneo, assim como a linguagem também o é, 
e, portanto, constitutivamente descentrado, clivado, cindido pelo insconsciente 
e, por isso, não pode apagar a sua história nem eliminar as vozes que o 
constituem. O sujeito está sempre em conflito e confronto entre o mesmo e o 
diferente que se imbricam, se cruzam, se embaraçam. 
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SUMMARY 
This dissertation aims to contribute, although modestly, to a new arder in 
the evaluation discourse mainly in what is concerned with the issue of the 
discourse about/in evaluation at schools. Our hypothesis is that althought the 
educational discourse about the empowering evaluation circulates in the 
institution locus of our research as a true regimen, the discursive practices of 
classroom, specifically the discursive practices of the evaluation, do not reflect 
this discourse. To verify our hypothesis, we analyzed the text entitled 
Sistemática de Avaliação and the texts produced in the interactions carried in 
Portuguese Language classes of the Primary School, based on the French 
perspective to Discourse Analysis. The analysis showed us that, in relation to 
the educational discourse about the evaluation, argumentative strategies are put 
in action for the porpose of legitimating the conception of empowering evaluation 
and promoting consensus in the school community concerning this conception. 
The pedagogical discourse of evaluation, however, through optic-enunciative 
mechanisms, keeps the individual of the discipline as a subject. lt was seen, yet, 
that the teacher, by means of the exacerbation of a policy of affection, cohibits 
the participation of the student as a enunciating subject. We finally consider that, 
in a system where classes are transformed in a cerímony of objectification in 
arder to the student be evaluated, the teacher's focus is not in the evaluation of 
the teaching-learning process, but in the evaluation of mícro-products. 
Key Words: 1. Discourse Analysis 2. Language 3. lnteraction in classroom 
4. Mother Tongue- evaluation 
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